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I EMPURRA... - O governador do Acre, Tião Viana, enviou mais de 
300 imigrantes haitianos e senegaleses para São Paulo com objetivo 
de “ajudá-los a trabalhar”. 


PÁGINA 
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Opinião 



■ ... EMPURRA - A d esculpa esfarrapada de Viana tenta esconder 
uma realidade dramática. Mais de 40 mil imigrantes haitianos já 
entraram no Brasil, sendo que 21 mil ingressaram a partir do Acre. 


VIOLÊNCIA NO CAMPO EM 2013 


Segundo o relatório anual sobre 
a violência no campo da Comis¬ 
são Pastoral daTerra (CPT), em 
2013, houve 34 assassinatos no 
campo. Pelo menos 15 desses 
assassinatos são de indígenas, 
além de dez das 15 vítimas de 
tentativas de assassinato. O rela¬ 
tório destaca que 33 das vítimas 
receberam ameaças de morte. 

PERDÃO A DESMATADORES 

O novo Código Florestal, apro¬ 
vado em 2012, reduz em 58% 
a área desmatada no país que 
deveria ser restaurada. Essa é 
avaliação de um grupo de pes¬ 
quisadores brasileiros publica¬ 
da na última edição da revista 
“Science”. A lei, ainda em fase 


A Amazônia continua como o 
principal palco dos conflitos. 
Nela se concentram 20 assas¬ 
sinatos ocorridos, 174 das 241 
das ameaças de morte, 63 dos 
143 presos e 129 dos 243 agredi¬ 
dos. Das populações tradicionais 
que, em 2013, foram vítimas de 
algum tipo de violência, 55% se 
localizavam na região. 


de regulamentação, anistia, no 
total, 29 milhões de hectares de 
florestas destruídas ilegalmente 
antes de 2008. Além disso, man¬ 
tém a possibilidade de desmate 
legalizado para outros 88 mi¬ 
lhões de hectares, diz o artigo 
dos cientistas. 



INOCENTE 

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, no último dia 
24, absolver Fernando Collor 
de Mello do crime de desvio de 
dinheiro público (peculato), fal¬ 
sidade ideológica e corrupção 
passiva por “falta de provas”. 
A acusação é da época em que 
ele foi presidente da Repúbli¬ 
ca, entre 1990 e 1992. A rela¬ 
tora do processo, a ministra 
Cármen Lúcia argumentou 
que os indícios apresentados 
pelo Ministério Público Federal 
são “frágeis”. O presidente da 
Corte,Joaquim Barbosa, con¬ 
siderado o “paladino” da luta 
contra a corrupção, concordou 
com a absolvição por peculato, 
mas entendeu que falsidade e 
corrupção já prescreveram e, 
portanto, não deveriam ter o 
mérito julgado. 
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PÉROLA 


Quem vai me devolver o que me 
foi tomado? 



FERNANDO COLLOR, 

ex-presidente que foi 
absolvido pelo 
Supremo 
Tribunal 
Federal (STF) 
na semana 
passada. 


VAIADA DE NOVO 

Pelasegundavezem pouco mais de um mês, 
a presidente Dilma Roussefffoi vaiada em 
Belém (PA), enquanto discursava em evento 
de entrega de máquinas a prefeitos, no últi¬ 
mo dia 25. Mal começou a falar, Dilma foi 
interrompida por manifestantes aos gritos 
de “não vai ter Copa” e “queremos mais 
dinheiro pra saúde e educação”. Pouco 
depois, a petista voltou a ser interrompi¬ 
da pela plateia, que repetiu os protestos 
por investimentos em saúde e educação. 



ABC PAULISTA 

Mesmo recebendo dinheiro do governo, montadoras demitem 


CAROLINA COLTRO, de São Bernardo do Campo (SP) 

s trabalhadores da Volkswa¬ 
gen foram surpreendidos, 
no dia 17 de abril, com de¬ 
missões de trabalhadores 
que possuem estabilidade pelo acordo 
coletivo. São trabalhadores lesionados 
pelo trabalho, que conquistaram esta¬ 
bilidade até a aposentadoria, garantida 
pela Convenção Coletiva da categoria. A 
empresa também anunciou lay-off para 
mil trabalhadores. 

Em 2012 , a Volks ameaçou os traba¬ 
lhadores e disse que para virem novos 
investimentos teria que se acabar com 
0 abono anual, fazer terceirizações e 
demitir através de um pacote todos os 
aposentados. Contudo, disse que 0 em¬ 
prego dos demais funcionários estaria 
garantido e assim foi firmado um acor¬ 


do, que agora foi rompido pela empresa. 

OUTRAS DEMISSÕES 

No ABC as demissões já são uma re¬ 
alidade. A Mercedes já anunciou, após 
lay-off, demissões de dois mil traba¬ 
lhadores. Peugeot Citroen também têm 
lay-off. A Scania terá férias coletivas. A 
GM e FIAT também anunciaram férias 
coletivas e Planos de Demissão Volun¬ 
tária (PDV). Os patrões justificam as 
medidas por conta da queda nas ven¬ 
das e estoques alto. Quem paga são os 
trabalhadores. 

O PAPEL DA CUT 

O Sindicato dos metalúrgicos do ABC 
e a CUT deram um salto na sua parce¬ 
ria com as empresas. Na Volks estão 
apoiando as demissões e reproduzem 
0 discurso de que quem está sendo de¬ 


mitido “entrega muito atestado médico”. 
Não fizeram sequer uma assembleia 
com todos os trabalhadores para con¬ 
sultar sobre 0 lay-off ou a demissão dos 
lesionados. 

Chegaram a afirmar que “nos ale¬ 
mães [Volks] podemos confiar”. Com 
esse discurso, não organizam um pla¬ 
no de lutas contra as demissões, nem 
unificam os trabalhadores das várias 
empresas que estão sofrendo com os 
mesmos ataques. 

DILMA, PROÍBA AS DEMISSÕES! 

As empresas do setor automotivo vêm 
recebendo incentivos fiscais e emprésti¬ 
mos do BNDES há anos. Esse dinheiro 
público é retirado da saúde, educação, 
transporte e moradia. O pior é que as em¬ 
presas recebem dinheiro público e man¬ 
dam todo seu lucro para as matrizes na 


Alemanha e EUA. E as demissões mos¬ 
tram que nem mesmo para garantir os 
empregos essas medidas têm utilidade. 

Como se não bastasse, está em nego¬ 
ciação entre Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, Anfavea (sindicato patronal) e 
0 governo Dilma novas vantagens para 
as montadoras, inclusive um maior fi¬ 
nanciamento dos governos para 0 lay- 
-off. Ou seja, nessa negociação pode 
estar sendo preparada uma mudança 
no padrão de demissões no país, com 
0 governo favorecendo e financiando 
diretamente as demissões. 

Por tudo isso, Dilma deve parar ime¬ 
diatamente com a farra das montadoras, 
proibir as demissões e garantir estabili¬ 
dade a todos. O governo precisa reduzir 
a jornada de trabalho sem reduzir os 
salários, pois isso sim pode combater 
a demissão. 
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“0 dia em que o morro desceu 
e não foi carnaval” 


O título acima é de um belo 
samba de Wilson das Ne¬ 
ves que fala sobre o imen¬ 
so poder que o povo tem 
quando se mobiliza. “ Não tem órgão 
oficial nem governo , nem Liga , nem 
autoridade que compre essa briga , 
ninguém sabe a força desse pessoal”, 
diz a letra. 

O medo da burguesia e da alta 
classe média se concretizou no Rio 
de Janeiro: a favela desceu o morro. 
A revolta negra explodiu. As cenas 
de barricadas na Zona Sul do Rio 
são uma mostra que os ventos de 
junho seguem soprando no Brasil. 
Os assassinatos dos jovens negros 
são comuns nas comunidades po¬ 
bres. A novidade é a reação do povo 
negro. Saibam os governantes des¬ 
se país - o PT e PMDB, do governo 
federal, o PSDB e toda a oposição 
burguesa - que isso é só o começo. 
A polícia vai reprimir mais, mas o 
povo vai reagir com mais força. Vem 
aí a Copa... 

A inflação voltou para valer e 
atinge principalmente os alimentos, 
item que mais pesa no bolso dos tra¬ 
balhadores. Os números não men¬ 


tem. Os preços em geral subiram 
muito, mas os dos alimentos subi¬ 
ram mais ainda. Os trabalhadores 
não aguentam a alta dos preços e 
vão à luta em defesa dos salários. No 
carnaval, os garis do Rio cruzaram 
os braços, conquistaram o apoio da 
população e um aumento salarial de 
mais de 30%. Os trabalhadores do 
Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro (Comperj) e os servidores 
federais seguiram o caminho. Na 
Copa, vai ter mais luta... 

Apesar dos benefícios fiscais con¬ 
cedidos pelo governo Dilma, que 
aumentaram o lucro da indústria 
automobilística, as montadoras ini¬ 
ciaram demissões, a começar pela 
Volkswagen, do ABC, que não pou¬ 
pou nem trabalhadores com estabili¬ 
dade. A vergonhosa parceria do Sin¬ 
dicato dos Metalúrgicos do ABC e da 
CUT com as empresas não garantirá 
os empregos. É preciso lutar e exi¬ 
gir que Dilma proíba as demissões 
e garanta a estabilidade no empre¬ 
go para todos. Para isso, é preciso 
reduzir a jornada de trabalho sem 
reduzir os salários. Dilma escuta... 

Todos esses processos de lutas 


devem confluir para o período da 
Copa da FIFA. A Jornada de Lutas 
aprovada pelo Encontro “Na Copa 
Vai ter Luta!”, organizado pelo Es¬ 
paço Unidade de Ação em São Pau¬ 
lo, que reuniu milhares de ativistas 
de todo o país, já começou. O I o de 
Maio - Dia Internacional de Luta 
dos Trabalhadores - é parte desse 
processo que continua num grande 
Dia Nacional de Luta marcado para 
15 de maio contra as injustiças da 
Copa. 

É preciso voltar às ruas, como 
em junho de 2013, em defesa dos 
direitos dos trabalhadores e da ju¬ 
ventude. Chega de dinheiro para 
banqueiros e multinacionais! Exigi¬ 
mos aumento geral de salários, con¬ 
gelamento dos preços, fim das de¬ 
missões e estabilidade no emprego. 
Queremos saúde, educação, trans¬ 
porte e moradia para todos. Chega 
de violência contra o povo pobre e 
negro. Desmilitarização da PM já! 

Como dizia o sambista: “ melhor 
é o Poder devolver ã esse povo a ale¬ 
gria , senão todo mundo vai sambar 
no dia em que o morro descer e não 
for carnaval” 


Demissões atingem montadoras 
e autopeças em todo o país 


LUIZ CARLOS PRATES, o “Mancha”, do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos 
Campos (SP) 

N as últimas semanas, os 
trabalhadores das mon¬ 
tadoras e das autopeças 
vêm sendo surpreendi¬ 
dos com notícias de demissões e 
afastamentos temporários que, na 
verdade, antecedem as demissões 
nas grandes empresas. Lay-off, 
day-off , férias coletivas, banco de 
horas e outras medidas são artima¬ 
nhas para reduzir os estoques das 
empresas. Mais uma vez, os tra¬ 
balhadores são sacrificados com a 
perda de empregos e diretos. 

As montadoras receberam, por 
anos incentivos fiscais do governo 
Dilma. Só a desoneração fiscal e o 
programa Inovar-Auto consumiram 
cerca de R$ 27 bilhões que deixa¬ 
ram de entrar para os cofres pú¬ 
blicos. As montadoras tiveram um 
crescimento de 21,8% na produção 
nos últimos cinco anos, com uma 
das maiores margem de lucros do 
mundo. Mais de R$ 15 bilhões fo¬ 
ram remetidos ao exterior. 

A maioria das direções sindi¬ 
cais governistas se calou frente às 


demissões. Não chamaram mobili¬ 
zação, tampouco a unificação das 
lutas. Ao contrário, apoiam as me¬ 
didas de flexibilização das jornadas 
e fazem aquilo que favorecem os 
patrões. 

A proposta discutida pela Asso¬ 
ciação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotivos (Anfavea), 
pelo governo e por algumas cen¬ 
trais sindicais teria como base o 
modelo alemão. As empresas po¬ 
deriam afastar trabalhadores por 
dois anos, que ainda teriam a sua 
jornada reduzida em 20%, 50% ou 
até 80%. Seus salários também se¬ 
riam reduzidos em quantidade a 
ser negociada. O governo, com os 
recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), pagaria uma 
parte do salário, e a empresa outra 
pequena parcela a ser negociada. 
Ou seja, mais recursos públicos 
para garantir a margem de lucros 
das montadoras em momentos de 
supostas dificuldades. 

A CSP-Conlutas não concorda 
com esta proposta. Não há motivos 
para as montadoras e autopeças 
demitirem. Elas recebem financia¬ 
mentos, recursos públicos e terre¬ 
nos para construção de novas plan¬ 


tas. Agora querem jogar a crise nas 
costas dos trabalhadores. 

Os trabalhadores têm de exigir 
do governo Dilma que garanta re¬ 
almente o emprego dos trabalhado¬ 
res, que edite uma lei garantindo 
estabilidade e impeça as empresas 
de demitirem. As empresas que de¬ 
mitirem em massa devem ser na¬ 
cionalizadas. Também é preciso 
impedir as montadoras de enviar 
remessa de lucros ao exterior. 

As centrais sindicais não podem 
ficar caladas ou realizar pactos com 
o governo e patrões. Chamamos a 
CUT, a Força Sindical e a CTB a 
romperem este pacto com o gover¬ 
no e com a Anfavea, e unificar a 
luta contra as demissões e os afas¬ 
tamentos temporários. 

Vamos lutar por redução da jor¬ 
nada sem redução de salários para 
garantir os empregos dos traba¬ 
lhadores! Vamos exigir estabilida¬ 
de no emprego! Vamos lutar por 
um acordo coletivo nacional com 
equiparação de salários e direitos. 
Vamos preparar um encontro dos 
trabalhadores destas empresas para 
organizar a luta. Vamos unificar a 
luta com as diversas categorias, mo¬ 
vimentos populares e da juventude! 






























Nacional 


Violência policial 



Ódio contra PM e UPP explode no 
Rio após assassinatos e violência 


Assassinato do dançarino 

t 

DG, que integrava o 
'Esquenta', da Rede Globo, 
incendeia revolta contra 
genocídio do povo pobre e 
negro, somando-se a outros 
casos como a ocupação 
da Maré, o despejo das 
famílias que ocupavam o 
prédio da OI e as execuções 
de Amarildoe Claudia 


DALMO RODRIGUES, do Rio de Janeiro (RJ) 


O povo pobre e negro do Rio 
de Janeiro está promoven¬ 
do um verdadeiro levante 
contra a repressão, ocupa¬ 
ções de favelas, despejos e assassina¬ 
tos indiscriminados de trabalhadores 
inocentes, pelas mãos da Polícia Mi¬ 
litar e das Unidades de Polícia Pacifi¬ 
cadora (UPP). 

Às vésperas do maior torneio de fu¬ 
tebol do Mundo, um recado categórico 
está sendo dado aos governos federal 
(PT) e estadual (PMDB): a escalada 
da violência de Estado para garantir 
a “Copa das Copas” não sufocará a 
fúria que se alastra como pólvora nas 
escadarias dos morros e nas avenidas 
de Copacabana. 


MORTE DE DG FAZ O MORRO DESCER 
PARA O ASFALTO 

O assassinato de Douglas Rafael 
da Silva Pereira, o DG, que integrava 
o elenco do programa global “Esquen¬ 
ta”, de Regina Casé, tomou as notícias 
das últimas semanas e incendiou ainda 
mais a indignação que já vinha cres¬ 
cendo na periferia carioca com os se¬ 
guidos casos de inocentes mortos nos 
morros pela ação da PM. 

Após o que teria sido um tiroteio, 
iniciado por uma ronda de policiais da 
UPP, DG foi encontrado morto em 21 de 
maio, no morro do Pavão-Pavãozinho, 
Zona Sul do Rio de Janeiro. 

Para a mãe de DG, a auxiliar de 
enfermagem Maria de Fátima Silva, 
é incontestável a responsabilidade do 
Estado pela morte de seu filho. “Estava 
em posição de defesa, todo machuca¬ 
do”, revelou à imprensa sobre o corpo 
de Douglas. “A UPP é uma farsa, uma 
mentira. Meu filho não morreu de que¬ 
da. Tenho certeza que (os policiais) 
torturaram e mataram ele”, afirmou. 


“Encontrei no IML um supercílio aber¬ 
to, um afundamento de crânio, muita 
marca de espancamento no tórax. Meu 
filho foi torturado com requintes de 
crueldade até a morte”. 

A explicação de Maria de Fátima 
sobre por que recusou um encontro 
com o governador do Estado, Luiz 
Fernando Pezão (PMDB), comove e 
revolta. “Eu não vou encontrar com 
ele, porque não vou servir de plata¬ 
forma política para um governo fa¬ 
lido. Não quero ser recebida porque 
meu filho era da televisão. Quero que 
todas as famílias das pessoas que fo¬ 
ram mortas na favela sejam recebidas 
pelo governo também.” 

A declaração é comovente pela lu¬ 
cidez de cada palavra enunciada dias 
após a morte trágica de seu filho; e re¬ 
voltante por escancarar a falência do 
Estado e de sua política de segurança 
pública, usada cotidianamente para 
promover um verdadeiro genocídio 
da população negra e pobre do país, 
sempre “confundida” com bandidos e 
traficantes. 


BARRICADAS, NOVO ASSASSINATO 
E MAIS PROTESTOS 

A reação à morte do dançarino foi 
imediata e explosiva. Uma verdadeira 
revolta, diretamente contra a Polícia 
Militar e a UPP de Pavão-Pavãozinho, 
tomou conta da população. 

No dia seguinte à morte de DG, es¬ 
pontaneamente, os moradores do morro 
iniciaram diversos protestos logo pela 
manhã. O morro desceu para o asfal¬ 
to e invadiu as principais avenidas de 
Copacabana. Barricadas foram ergui¬ 
das, e a população enfrentou a repres¬ 
são policial. O Batalhão de Operações 
Especiais (Bope) e a Tropa de Choque 
foram convocados. Armas letais foram 
usadas, e o saldo do protesto foi mais 
um jovem foi morto. Dessa vez, Edilson 
da Silva dos Santos, baleado na cabeça. 

Aos gritos de “Polícia assassina” e 
“Fora, UPP, fora UPP”, mais uma vez, 
os moradores foram às ruas, desta vez 
em passeata ao velório de DG. Nem 
mesmo durante o enterro a PM deu 
trégua. Enquanto o corpo de Douglas 
era sepultado, um contingente osten¬ 
sivo de policiais militares cercavam 
a cerimônia.“Mataram o meu filho e 
ainda têm coragem de vir pra cá, por 
quê? Eu, como mãe, não convidei. Eu 
tenho nojo, repúdio à polícia. Eu te¬ 
nho direito neste momento de estar só 
com meu filho e com os amigos dele 
da comunidade”, desabafou Maria de 
Fátima, durante o velório. 


A falência das UPPs 


Os últimos acontecimentos no Rio 
não colocaram o povo das favelas ape¬ 
nas em luta, o que já representa uma 
grande vitória após anos de invisibi¬ 
lidade. Também mostra à classe tra¬ 
balhadora o real significado das UPPs 

A propaganda midiática e gover¬ 
namental para convencer a população 
e a opinião pública de que essas uni¬ 
dades promovem a paz nos morros, 
acabando com o tráfico e trazendo 
tranquilidade para as famílias, está 
desmoronando. 

Durante o velório de DG, um de 
seus amigos foi preciso ao definir o 
real papel das UPPs no Rio de Janei¬ 
ro. “Sobem para dizimar, para acabar 
com vidas e sonhos e a alegria das 
famílias da comunidade. Então, como 
nós podemos aceitar esse projeto que 


traz o nome de pacificação, quando 
na verdade eles entram preparados 
para uma guerra?”. 

Não é possível acabar com a vio¬ 
lência e com o tráfico com a milita¬ 
rização desses territórios, dando am¬ 
plos poderes para uma PM violenta 
e marcada por casos e mais casos de 
corrupção. Sem descriminalização 
das drogas, sem colocar na cadeia os 
grandes empresários que traficam as 
armas e as drogas, sem o confisco de 
seus bens, o combate ao tráfico con¬ 
tinuará um fiasco. 

A população pobre não precisa de 
policiais que, na prática, agem como 
milicianos aterrorizando os morado¬ 
res. A população precisa de educação, 
saúde e moradia de qualidade, precisa 
de empregos decentes. 
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ACIMA, protesto contra a morte do dançarino 
e contra a UPP de Pavão-pavãozinho entra em 
confronto com a polícia. 

ABAIXO, DG e Regina Casé no programa 
Esquenta , na Rede Globo 



DESOCUPAÇÃO DA TELERJ 

9 

“Tem que baixar o sarrafo Nosso 

mesmo”, diz secretário de programa 


governo 

A frase do diretor administrativo da 
Secretaria de Estado de Assistência Social 
e Direitos Humanos, Antony Faria, mos¬ 
tra o que realmente pensa a burguesia 
quando a população pobre ousa levan¬ 
tar a cabeça contra sua marginalização. 

No dia 21 de abril, cenas de guerra e 
barbárie caíram sobre milhares de pesso¬ 
as que ocupavam um terreno abandonado 
da Telerj, atual Oi, na Zona Norte do Rio. 
O terreno da Telerj está abandonado há 
cerca de dez anos. A ação de reintegração 
de posse foi solicitada pela companhia te¬ 
lefônica Oi, empresa que possui valor de 
mercado superior a R$ 6,5 bilhões, e que 
foi a aposta do governo Lula na criação 
de uma “supertele” nacional. 

PEZÃO: "FOI FEITO 
O QUE TINHA DE SER FEITO" 

A polícia deslocou um contingente 
de 1.600 policiais para cumprir uma 
ordem de reintegração de posse contra 
cinco mil pessoas que ocupavam a área 


desde o dia 31 de março. Muitos inte¬ 
grantes do Batalhão de Choque da PM 
e do Bope ostentavam armas de gros¬ 
so calibre em frente a uma população 
desarmada e desamparada. 

A ação, que começou por volta das 
6h da manhã, resultou em dezenas de 
feridos, inclusive crianças. Imagens 
mostraram a utilização de armas e 
munição letal na desocupação. Cápsu¬ 
las de fuzil pelo chão denunciavam a 
arbitrariedade da polícia. 

Segundo a Secretaria de Segurança 
Pública do Rio, 27 pessoas foram presas 
durante a desocupação. Um jornalista 
do jornal O Globo chegou a ser detido 
enquanto tentava filmar a ação da PM 
com o celular, roubado por um policial. 

Mesmo diante de toda selvageria, 
o governador do Rio, Luiz Fernando 
Pezão, não hesitou em apoiar a ação 
e disse que “foi feito o que tinha que 
ser feito”. 


DESMILITARIZAÇÃO DA POLÍCIA 

A PM é um resquício da di¬ 
tadura militar. Com sua disso¬ 
lução seria possível criar uma 
polícia comum. Os policias que 
cometem crimes seriam julga¬ 
dos na Justiça comum. A des¬ 
militarização seria um impor¬ 
tante passo para combater o 
caráter autoritário das polícias 
no país. 

LEGALIZAÇÃO DAS DROGAS JÁ! 

O tráfico de drogas é um 
dos mercados mais rentáveis 
da atualidade, movimentan¬ 
do quase US$ 500 bilhões por 
ano. A política proibicionista 
da maioria dos governos só 
alavanca os lucros dos gran¬ 
des empresários do tráfico. O 
genocídio da juventude negra 
e pobre pela PM é justificada 
pelo combate ao tráfico. A cri- 
minalização das drogas signifi¬ 
ca, portanto, a criminalização 
da pobreza. 


A Polícia Militar não tem 
salvação. Então, o que fazei? 

Desmilitarização da polícia já! Pela legalização das drogas! 
Fim da Tropa de Choque! Por uma polícia civil unificada 
controlada pelos trabalhadores e pelo povo pobre! 


A poucos meses da Copa do Mundo, 
o ódio acumulado pelos trabalhado¬ 
res dos morros cariocas, ao longo dos 
anos, contra os abusos da PM, parece 
ter estourado de uma só vez. Se nas 
principais avenidas do centro do Rio 
o gigante acordou, o grito de raiva e 
libertação nas favelas carrega ainda 
mais dor e força. 

A recente ocupação do Complexo 
da Maré pela PM, que com a ajuda 
das tropas federais de Dilma registrou 
mortes de inocentes; o desapareci¬ 
mento de Amarildo, assassinado por 
policiais militares; e a morte cruel de 
Claudia Silvia Ferreira, baleada por 
policiais e arrastada por uma viatura 
por mais de 300 metros, são apenas 
alguns exemplos da forma como o su¬ 
posto combate ao tráfico e ao crime 
organizado são usados como cortina 
de fumaça para banalizar e institu¬ 
cionalizar o extermínio dos morado¬ 
res da favela. 

Dilma (PT) e o governador Pezão 
(PMDB) tentam aumentar o cerco àque¬ 
les que se colocam no caminho da FIFA, 
não dando importância para o fato de 
dialogar com famílias desabrigadas. 


trabalhadores das favelas e ativistas 
através de uma força policial que re¬ 
prime, tortura e mata. Tem sido esta 
a resposta dos governos às vozes das 
ruas e dos morros. 

A truculência da Polícia Militar, 
um resquício da ditadura militar ini¬ 
ciada em 1964, é testemunhada e sen¬ 
tida na pele diariamente pelos mora¬ 
dores das periferias brasileiras. Não 
por acaso, a população não se sente 
segura ao avistar uma viatura da PM, 
mas sim desconfiada e com medo. 
Esta PM está a serviço da “paz dos 
ricos”, que sempre lançam mão do 
autoritarismo e da repressão quando 
os caminhos institucionais do regime 
democrático burguês não são mais 
suficientes. 

Por isso, defendemos a desmilitariza¬ 
ção da PM. Isso significa dissolver essa 
polícia e construir uma polícia ligada à 
população e controlada por ela, 
com eleições 
para o co¬ 
mando e para 
os delegados, 
com mandato 
revogável. 


FIM A REPRESSÃO AOS 
MOVIMENTOS SOCIAIS 

A função da polícia é as¬ 
segurar o domínio da burgue¬ 
sia sobre a sociedade. Por isso, 
atua contra os movimentos so¬ 
ciais e suas lutas. Fim imediato 
das tropas de choque e da re¬ 
pressão às manifestações e às 
lutas sociais! Também devem 
ser extintos os serviços de in¬ 
teligência interna, a estilo P2. 

CRIAÇÃO DE UMA POLÍCIA CIVIL 
UNIFICADA 

A criação de uma polícia ci¬ 
vil unificada deve contar com 
uma estrutura interna demo¬ 
crática, com eleição dos supe¬ 
riores e direito à 
sindicalização 
e realização 
de greves em 
defesa de suas 
reivindicações. 

Delegados, pro¬ 
motores e juízes 
devem ser elei¬ 
tos pela comu¬ 
nidade. 







Partido 


Encontro Nacional 


Encontro Nacional do PSTU 
apoia lutas e indica Zé Maria 
candidato à Presidência 


J. FIGUEIRA, da redação 

A s mobilizações de junho, 
que abriram uma nova si¬ 
tuação política no Brasil, 
marcaram os debates e 
resoluções do Encontro Nacional do 
PSTU, realizado entre os dias 17 e 21 
de abril em São Paulo. A alteração 
da correlação de forças, a partir da 
retomada da ofensiva das massas, re¬ 
coloca para o partido uma série desa¬ 
fios e oportunidades para a estratégia 
revolucionária. 

Os governos não atenderam às rei¬ 
vindicações nem conseguiram, atra¬ 
vés da repressão policial, retomar o 
controle das ruas. Assim, as lutas, as 
greves e as mobilizações continuam 
com grande apoio popular e podem 
ter um novo auge durante a Copa do 
Mundo da FIFA. 

DILMA ESCUTA, NA COPA 
VAI TER LUTA... 

O Encontro Nacional do PSTU, pri¬ 
meiramente, reafirmou a oposição 
ao governo de Dilma Rouseff e à po¬ 
lítica econômica que privilegia ban¬ 
queiros e empresários. Hoje, por 
exemplo, o governo destina aos 
bancos, para o pagamento da 
dívida, 42% do Orçamento 
da União, quase a metade 
do que é arrecadado com 
os impostos pagos pela 
população, em detrimen¬ 
to dos gastos com saúde, 
educação, transportes e 
moradias para todos. 

Outra marca do encon 
tro foi o apoio a todas as 
lutas e à construção 
da jornada de mo¬ 


bilização “Na Copa vai ter luta!”. Des¬ 
de o início do ano, eclodiram lutas e 
mobilizações em todo o país, como os 
protestos contra o aumento das passa¬ 
gens e contra os desmandos da Copa. 
Essas manifestações, apesar de terem 
um enorme apoio, não se massifica- 
ram, mantendo um perfil de vanguar¬ 
da. No entanto, no carnaval, os garis 
comoveram o Brasil e conquistaram 
o aumento de seus salários. Daí, se- 
guiu-se uma onda de greves e lutas 
por melhores condições de vida e 
trabalho, como a dos Rodoviários de 
Porto Alegre (RS), do Complexo Petro¬ 
químico do Rio de Janeiro (Comperj), 
dos servidores públicos federais e 
outros tantos setores. 

Essas e outras lutas, como a dos 
negros e negras e da juventude, eco¬ 
aram no Encontro do Espaço de Uni¬ 
dade de Ação, junto com a CSP-Con- 
lutas, que reuniu 2,5 mil pessoas de 
todo o país para discutir iniciativas 
e mobilizações durante a Copa do 
Mundo, aproveitando os jogos para 
exigir direitos. O grito “Dilma, escu¬ 
ta, na Copa vai ter Luta!” ecoa pelos 
quatro cantos do país. Depois 
de junho, o PT 
e a CUT já não 
controlam mais 
o movimento 
como antes. 



... E NAS ELEIÇÕES, VAI TER UMA 
ALTERNATIVA OPERÁRIA E SOCIALISTA! 

A insatisfação popular, a piora do 
cenário econômico do país (ver pá¬ 
ginas 8 e 9), as cobranças dos merca¬ 
dos e as crises interburguesas (como 
o escândalo da Petrobras) aumenta¬ 
ram as dificuldades dos governos e 
deterioraram a aprovação ao governo 
Dilma. A burguesia e o reformismo 
procuram canalizar a insatisfação 
popular para as eleições e, assim, 
tentam fechar a nova situação da luta 
de classes. 

Nas últimas eleições, existiu um 
espaço à esquerda que deve se man¬ 
ter e se ampliar em 2014 em virtude 
da nova situação nacional. As pró¬ 
ximas eleições serão uma grande 
oportunidade para apresentação de 
uma alternativa operária e socialista 
para o país, de oposição de esquerda 
ao governo Dilma, à burguesia e ao 
reformismo e para a construção do 
partido, que tem como prioridade a 
classe operária. 

Nesse contexto, o Encontro Nacio¬ 
nal do PSTU aprovou a indicação da 
candidatura do metalúrgico Zé Maria 
de Almeida à Presidência da Repúbli¬ 
ca pelo PSTU para a Convenção Na¬ 
cional do partido. A candidatura do 
companheiro é a melhor forma para 
apresentação do programa e para a 
construção do partido, um instrumen¬ 
to privilegiado para a disputa política 
programática da vanguarda das lutas 
e de um setor mais amplo, embora 
minoritário, de massas dos traba¬ 
lhadores e da juventude. O Encontro 
Nacional definiu, ainda, a indicação 
da candidatura da professora Cláudia 
Durans para a vice-presidência. 

UM PROGRAMA DE LUTA E SOCIALISTA 
PARA MUDAR O BRASIL 

O Encontro Nacional aprovou, tam¬ 
bém, Diretrizes Políticas Programáti¬ 
cas para a construção de um progra¬ 
ma para a candidatura de Zé Maria. 
O centro do programa deve partir das 
reivindicações levantadas pelas mas¬ 
sas em junho passado, como saúde, 
educação, transporte público e de 
qualidade, moradia para todos e me¬ 
lhores condições de vida e trabalho 
para os trabalhadores e para a juven¬ 
tude. É possível atender às reivindi¬ 
cações se, por exemplo, for garantido 
10% do PIB para educação pública e 
10% para a saúde. Para isso, é preciso 


um governo que rompa com o impe¬ 
rialismo, os bancos e o agronegócio. 

É preciso avançar na elaboração 
programática. Essa tarefa deve ser 
encarada de forma ampla, buscando, 
por um lado, envolver grupos, ativis¬ 
tas e intelectuais que se disponham 
a colaborar com a campanha. Já há 
diversas manifestações de apoio à 
candidatura de Zé Maria na cidade e 
no campo. Isso pode se ampliar com 
o processo de lutas que estamos cons¬ 
truindo em direção à Copa. Todo esse 
processo deve ser canalizado para a 
construção comum do programa da 
candidatura. Assim, foi aprovada a 
realização de um Seminário Nacio¬ 
nal de Programa em que serão convi¬ 
dados ativistas, grupos, dirigentes e 
intelectuais, combinado com um ato 
político, em maio, para o lançamento 
da pré-candidatura. 

Vamos centrar nossa campanha 
na classe operária, sendo que o nos¬ 
so programa deve ser dedicado aos 
setores mais explorados e oprimidos 
do proletariado, possibilitando de¬ 
senvolver uma alternativa de classe 
e de luta. 
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PSOL 

inviabiliza 
Frente de 
Esquerda 

O PSTU defendeu a formação 
de uma Frente de Esquerda nas 
próximas eleições “respeitado o 
acordo de programa, critério sobre 
arco de alianças e financiamento 
da campanha e respeito ao espaço 
de cada um dos partidos” (Car¬ 
ta ao PSOL). Infelizmente, não foi 
isso que se confirmou nas poucas 
reuniões realizadas para tratar da 
questão. 

Na verdade, manifestaram-se 
visões distintas sobre o progra¬ 
ma e o perfil político que a Frente 
apresentaria nas eleições, que “se 
materializou, por exemplo, numa 
visão distinta de como apresentar 
um programa que garanta o atendi¬ 
mento a uma demanda muito pre¬ 
sente nas mobilizações de junho 
passado, a tarifa zero no transporte 
coletivo para garantir este direito 
a toda população. O PSOL defende 
uma proposta que mantém o siste¬ 
ma privado de transporte, em que 
a tarifa zero seria financiada com 
o aumento de impostos. O PSTU 
defende a suspensão imediata do 
pagamento dos juros aos banquei¬ 
ros para financiar o sistema, mas 
também a estatização dos servi¬ 
ços de transporte para acabar com 
as máfias que controlam o setor e 
roubam o povo cotidianamente”. 

Recentemente, outro fato ocor¬ 
rido em Macapá (AP), onde, pela 
primeira vez, o PSOL dirige a pre¬ 
feitura de uma capital, reafirma 
as diferenças programáticas. In- 
felizmente, o prefeito Clécio Luis 
(PSOL-AP), que não cumpria a Lei 
do Piso Nacional do Magistério du¬ 
ramente conquistado pela catego¬ 
ria, propôs incorporar o piso nacio¬ 
nal à regência de classe, o que foi 
amplamente rejeitado pelos profis¬ 
sionais de educação. 

O PSOL, que já havia aprovado 
numa polêmica decisão a candida¬ 
tura do Senador Randolfe Rodri¬ 
gues para a Presidência da Repú¬ 
blica, definiu o nome de Luciana 
Genro como candidata à vice-pre¬ 
sidente, encerrando a discussão 
frente e demonstrando a indispo¬ 
sição de construção de uma Frente 
de Esquerda. A decisão do PSOL 
expressa uma opção político-pro¬ 
gramática que não enfrenta o re¬ 
gime democrático burguês, nem a 
dominação capitalista e inviabiliza 
a proposta de constituição dessa 
Frente que atenda aos interesses 
dos trabalhadores. 


Encontro roafirma 
internacionalismo e 
estratégia socialista 



SILVIA FERRARO, da Direção Nacional do PSTU 

P ara os militantes do PSTU, a re¬ 
alização do Encontro Nacional 
é um momento muito especial, 
em que fazemos profundas 
reflexões sobre a situação da luta de 
classes no Brasil e no mundo. Também 
refletimos sobre as políticas que ado¬ 
tamos no último período e definimos 
quais serão nossos principais objetivos 
para os próximos dois anos. 

Antes da sua realização, temos um 
período em que todos os militantes dis¬ 
cutem exaustivamente os diversos docu¬ 
mentos e podem elaborar e escrever para 
todo o partido sua opinião. Neste perío¬ 
do, podem se formar grupos de opinião, 
tendências e frações, que escrevem seus 
documentos e defendem suas posições. 
Porém, após o término das discussões, 
as deliberações são acatadas por todos 
os militantes que saem do encontro im¬ 
buídos de aplicar as políticas decididas 
pela maioria dos delegados. É o que cha¬ 
mamos de centralismo democrático, ou 
seja, o máximo de democracia nas dis¬ 
cussões e toda unidade na ação com o 
empenho coletivo para que as decisões 
do encontro se tornem realidade através 
da militância de cada um. 

A participação da Liga Internacional 
dos Trabalhadores (LIT) nos debates é 
imprescindível para o PSTU. Sincera¬ 
mente, acreditamos que toda organiza¬ 
ção internacional, por mais frágil que 
possa parecer, é muito mais forte do que 
qualquer partido nacional. Especialmen¬ 
te nesse encontro, as delegações inter¬ 
nacionais presentes, muito ajudaram a 
elaborar a política para o Brasil neste 
momento em que o nosso país vive uma 
nova situação da luta de classes. 

O PARTIDO DA CLASSE OPERÁRIA 

“Como operário da obra, eu era des¬ 
cartável para o patrão, e foi aqui no 


PSTU que eu deixei de ser descartável 
pra virar um militante revolucionário”. 
A fala deste militante marcou o En¬ 
contro Nacional com forte presença de 
operários e operárias. Muitas lutas são 
travadas por eles, seja nas fábricas, seja 
nas refinarias ou nos canteiros de obras 
contra a exploração cada vez maior. 
Mas é no partido que estes operários e 
operárias deixam de lutar somente pe¬ 
las conquistas econômicas. 

No PSTU, os operários e operárias 
passam a lutar pelo fim da sociedade 
baseada na exploração. Se tornam ver¬ 
dadeiros dirigentes revolucionários de 
um partido que, para além das lutas, 
quer a total emancipação da classe tra¬ 
balhadora em todo o mundo. Uma so¬ 
ciedade socialista. 

A LUTA CONTRA TODA OPRESSÃO 
MACHISTA, RACISTA E HOMOFÓBICA 

A maioria da delegação do Encontro 
Nacional era de mulheres. Isso mostrou 
o fortalecimento das mulheres no par¬ 
tido no último período. As mulheres do 
PSTU se afirmam como sujeitos políticos 
que constroem o partido no cotidiano e 
são responsáveis pela condução política 
da organização. A violência machista 
cresce no Brasil, apesar de o governo 
de frente popular ser conduzido por 
uma mulher. 

Lembramos com dor do assassinato 
da companheira Sandra Fernandes e de 
seu filho Icauã, no Recife (PE), que fize¬ 
ram parte da mesa de honra. Os homens 
e mulheres do PSTU reafirmaram seu 
compromisso de lutar contra o machis¬ 
mo, que faz cada vez mais vítimas na 
sociedade capitalista. Contudo, também 
faz parte da luta combater as atitudes 
machistas que estejam presentes nos 
movimentos sociais e no cotidiano de 
cada um. 

O encontro foi marcado pela presen¬ 
ça de militantes negros e negras que 


escreveram documentos, participando 
ativamente do congresso. A luta contra 
o racismo, assim como a denúncia do 
mito da democracia racial no Brasil ga¬ 
nha mais peso no programa do PSTU. 
Pela importância desta luta, nossa pré- 
-candidata à Presidência da República, 
Cláudia Durans, é uma mulher negra e 
militante do movimento negro no Ma¬ 
ranhão. Reafirmamos nosso programa 
contra o extermínio dos jovens pobres e 
negros das periferias, lutando pela des¬ 
militarização e o fim da Polícia Militar. 

Para o PSTU, lutar contra qualquer 
opressão é um princípio, e os militantes 
LGBTs contribuíram para que tenhamos 
um programa em que a luta contra a 
homofobia seja parte do nosso cotidia¬ 
no em todas as nossas frentes de mili¬ 
tância. O fim das opressões não se dará 
na futura sociedade socialista se não 
começarmos a lutar desde já por isso. 

UM LUGAR PARA A JUVENTUDE 

O encontro deu lugar à juventude 
que, desde junho, tem protagonizado 
inúmeras lutas. Esta juventude que, ago¬ 
ra, está sendo criminalizada, com uma 
tentativa dos governos, da burguesia e 
da FIFA de tentar calar aqueles que po¬ 
derão voltar às ruas novamente durante 
a Copa. Vários jovens estão sendo pro¬ 
cessados. Entre eles, Matheus Gomes, 
militante do PSTU-RS, que estava pre¬ 
sente em nosso encontro. 

Os jovens do PSTU não se intimida¬ 
rão com a repressão policial organizada 
pelos governos estaduais e também pelo 
governo Dilma. A juventude do PSTU 
seguirá nas escolas, nas universidades 
e nas ruas mostrando que toma partido 
e quer revolucionar a sociedade. 

Neste ano em que o PSTU completa 
vinte anos de existência, a realização 
do Encontro Nacional e suas resoluções 
fortalecem nossa luta pela revolução 
socialista. 






8 Inflação 


Inflação sobe e preço dos alimentos di 


Em média, um trabalhador 
que recebia um salário 
mínimo em março gastava 
quase metade com os 
produtos da cesta básica. 
Não sobra o suficiente para 
aluguel, saúde e educação 


DIEGO CRUZ, da redação 



porque 


uem recebe salário e precisa 
| fazê-lo durar até o final do 
mês não tem dúvidas: comer 
está cada vez mais caro. Isso 
inflação geral está subindo, e 
o preço dos alimentos vem disparando 
no último período. A alta nos preços 
dos alimentos, junto com o aumento da 
tarifa do transporte público e da energia 
elétrica, atinge, principalmente, os mais 
pobres e vem corroendo os salários, que 
não aumentam na mesma proporção. 


PREÇOS SALGADOS 

O preço do pão francês, por exemplo, 
teve um aumento acumulado de quase 
14% no último ano. Isso é mais que o 
dobro da inflação no período, que ficou 
por volta de 6%. Em muitos lugares, 
o quilo do pãozinho está mais de R$ 
10. Em algumas regiões, como Campo 
Grande (MS), a inflação do pão chegou 
a 23%. Refletindo também o aumento 
do preço da farinha de trigo, o macar¬ 
rão subiu 12% nesse período. Como o 
país importa metade do trigo que con¬ 
some, a elevação do preço da matéria- 


-prima lá fora provoca o aumento dos 
derivados aqui. 

Esse aumento se estende para outros 
setores, como o hortifrutigranjeiro. Só 
em março, o tomate subiu 32%, en¬ 
quanto a batata aumentou 35% (no Rio, 
chegou a aumentar 76%). As verduras, 
por sua vez, tiveram aumento de quase 
10%. Nos primeiros três meses de 2014, 
o preço da cesta básica teve aumento em 
16 capitais, segundo levantamento do 
Departamento de Estudos Econômico e 
Sindicais (Dieese). Em alguns lugares, 
esse aumento superou os 10%, como em 
Goiânia (12,88%) e Brasília (11,49%). O 
preço da carne, um dos itens de maior 
peso na cesta, subiu em praticamente 
todas as capitais. 

Em média, um trabalhador que re¬ 
cebia um salário mínimo em março 
gastava quase metade de seu salário, 
ou 46%, com os produtos da cesta bá¬ 
sica. Ou seja, com metade do salário 
comprometido com apenas os produtos 
mais básicos, não sobra o suficiente 
para aluguel, saúde, educação etc. O 
salário mínimo calculado pelo Dieese 
para suprir as necessidades básicas de 
uma família, como determina a Consti¬ 
tuição, deveria ser de R$ 2.992,19. Mais 
de quatro vezes o valor do atual salá¬ 
rio mínimo. 

O governo tenta justificar essa esca¬ 
lada dos preços colocando a culpa no 
clima e na estiagem. No entanto, ape¬ 
sar da disparada nos preços em 2014, 


essa tendência de aumento não é de 
hoje, nem se restringe aos alimentos. 
Pegando o exemplo de São Paulo, os 
gastos com saúde também subiram no 
último ano, aumentando 11,24% segun¬ 
do cálculos do índice do Custo de Vida 
(ICV), também do Dieese, refletindo o 
aumento nos remédios (5,83%), das 
consultas médicas (13,65%) e dos con¬ 
vênios médicos (12,27%). 


A justificativa para esse reajuste foi 
o gasto maior com as termelétricas, 
acionadas diante do baixo nível das 
hidrelétricas no último período. Mas o 
aumento também inclui o empréstimo 
bilionário de R$ 11,2 bilhões concedi¬ 
do pelo governo às distribuidoras de 
energia. Dinheiro que vai sair do bolso 
do trabalhador para ir direto aos cofres 
das empresas privadas. 


NOVO AUMENTO NA CONTA DE LUZ 

Já em abril, outro fator começou a 
pressionar os preços e afetar a vida de 
grande parte da população. A Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
autorizou as distribuidoras de grande 
parte das capitais a aumentar a tarifa. 
No Rio Grande do Sul, as cidades que 
foram autorizadas a aumentar subiram 
o preço da conta de luz em 28,86%. 
No Ceará, subiu 16,55%, e na Bahia, 
14,82%. Calcula-se que metade das fa¬ 
mílias brasileiras sofrerão um reajuste 
superior a 10% na luz ainda neste ano. 


MAQUIAGEM 

Nos últimos anos, o país vem siste¬ 
maticamente superando a meta de in¬ 
flação de 4,5% (o índice normalmente 
propagado, de 6,5%, se refere à margem 
de segurança). Nos últimos quatro anos, 
esse número ficou ao redor de 5,9% e, 
em 2014, está colocada a ameaça de 
superar os 6,5%. Diante disso, qual é 
a reação do governo? Técnicos do Mi¬ 
nistério da Fazenda ameaçavam sim¬ 
plesmente retirar o item de alimentos 
desses cálculos, maquiando os números 
para enganar a população. 
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spara 


INFLAÇAO NOS 
ÚLTIMOS 12 MESES 



IPCA Tv» 

Inflação geral 


*1454 

Macarrão 


412 % 

Pão francês 

411,4% 

Remédios, consultas 
e planos (em sP) 



AUMENTO DA 
CESTA BÁSICA 

NOS ÚLTIMOS 12 MESES, 

DE ABRIL A MARÇO 

FLORIANÓPOLIS 412 ,45% 
CURITIBA 411 ,8% 
PORTO ALEGRE 410,63% 
RIO DE JANEIRO 49,56% 



Aumentar os juros só beneficia os bancos 



Num momento em que a 
inflação sobe, o governo e boa 
parte da imprensa tratam da 
questão como se fosse algo 
quase natural, como se os 
preços subissem por si pró¬ 
prios. Ou, como é o caso 
dos alimentos, como se 
fosse algo causado unica¬ 
mente pelo clima e pela 
estiagem. No entanto, a 
inflação não tem nada 
de natural ou espontâ¬ 
neo. É uma forma de 
os empresários man¬ 
terem ou aumentarem 
seus lucros à custa da 
redução do poder de 
compra dos trabalha¬ 
dores. Funciona, na prá¬ 
tica, como uma espécie 
de confisco dos salários. 
Levantamento do jornal 
Valor Econômico sobre o re¬ 
sultado das empresas brasi¬ 
leiras em 2013 confirma isso. 
Mesmo com os pedidos em bai¬ 
xa e os estoques aumentando, fru¬ 
to da desaceleração econômica do 
último período, as empresas au¬ 
mentaram seus lucros subindo os 
preços. Exemplo disso foi a BRF, 
dona das marcas Sadia e Perdigão 
que, mesmo tendo queda de 16% 


nas vendas, aumentou sua receita 
em 2,8%. 

Se a inflação serve apenas para 
proteger os lucros das grandes em¬ 
presas, o remédio utilizado pelo go¬ 
verno para combatê-la, além de não 
reduzir os preços, causa arrocho e 
turbina os lucros dos grandes ban¬ 
cos. A política do governo consiste 
em, por um lado, cortar gastos pú¬ 
blicos e, de outro, aumentar a taxa 
de juros. No último ano, ela foi de 
7,25% para 11%. 

A chamada taxa básica de juros 
é uma espécie de piso para o cus¬ 
to de empréstimos e financiamen¬ 
tos. O argumento utilizado pelo go¬ 
verno para subir os juros a fim de 
combater a inflação é o de que, au¬ 
mentando o custo dos empréstimos, 
reduz-se a atividade econômica e, 
por tabela, os preços. No entanto, 
além de não combater a inflação, já 
que os juros a mais que os empre¬ 
sários pagarão para investir serão 
repassados aos preços, essa medida 
só beneficia o sistema financeiro. 
A cada 1% de aumento da taxa de 
juros, os bancos lucram de R$ 12 
a R$ 13 bilhões ao ano com os ju¬ 
ros da dívida pública. Só nesse pri¬ 
meiro trimestre do ano, o lucro do 
Bradesco, por exemplo, subiu 18%, 
totalizando R$ 3,4 bilhões. 


Combater a inflação: aumento geral de 
salários e congelamento dos preços 


Todas as medidas lançadas pelo 
governo para combater a inflação, 
como o corte no Orçamento e o au¬ 
mento dos juros, apenas pioram a 
situação e beneficiam somente os 
grandes bancos e empresas. Ago¬ 
ra, querem ainda mudar a políti¬ 
ca de reajuste do salário mínimo, 
sob o falso argumento de que a 
inflação é causada pelo aumento 
dos salários. 

De acordo com a atual lei, váli¬ 
da até 2015, o salário mínimo é re¬ 
ajustado de acordo com a inflação 
mais o equivalente ao crescimen¬ 
to do Produto Interno Bruto (PIB) 
de dois anos antes. Essa fórmula 
é absolutamente insuficiente para 
valorizar de fato o salário mínimo, 
garantindo apenas pequenos rea¬ 
justes anuais (coisa que, diante da 
desaceleração do último período, 
nem isso vai garantir mais). 


O argumento de que o aumento 
dos salários causa inflação é falso e 
cínico. É, na verdade, a única forma 
de os trabalhadores conseguirem re¬ 
tomar parte do salário tomado pelo 
aumento dos preços. E os trabalha¬ 
dores estão percebendo isso. Os garis 
no Rio de Janeiro deram um grande 
exemplo de luta, cruzando os braços 
em pleno carnaval e enfrentando a po¬ 
lícia, os governos e a própria direção 
do sindicato, que era contra a greve. 
Os operários do Comperj, refinaria da 
Petrobrás em Itaboraí (RJ), também 
se mobilizam por melhores salários e 
condições de trabalho. Os servidores 
públicos, como os técnico-adminis¬ 
trativos das universidades federais, 
também fazem greve por salários. 

Se o governo quisesse realmente 
combater a inflação, deveria aumentar 
os salários e decretar o congelamen¬ 
to imediato dos preços. Já o aumento 


absurdo nos preços dos alimentos 
mostra a necessidade urgente de 
uma reforma agrária radical, que de¬ 
saproprie a monocultura de expor¬ 
tação para a produção de alimentos 
para a população brasileira. Assim, 
não precisaríamos importar a meta¬ 
de do trigo que consumimos, bem 
como poderíamos destinar a carne 
produzida ao mercado interno, e 
não importar a maior parte como 
ocorre hoje. 

Passa por isso, também, a rees- 
tatização das empresas privatiza¬ 
das, como a Eletrobrás e a própria 
Petrobrás. Assim, teríamos energia 
elétrica e combustível a preço de 
custo, ou seja, muito mais barato 
do que pagamos hoje, o que bara¬ 
tearia toda a cadeia produtiva. Ou 
seja, só dá para combater a inflação 
combatendo os lucros dos grandes 
bancos e empresas. 










A Petzobras 
deve passar ao 
controle dos 
trabalhadores 

É necessário desmascarar os de¬ 
fensores da privatização como agen¬ 
tes das grandes multinacionais es¬ 
trangeiras de olho na Petrobras e 
exigir a volta do monopólio estatal 
do petróleo com a reestatização da 
empresa. Por uma Petrobras 100% 
estatal! 

Mas isso não basta, pois não é 
possível confiar na gestão da dire¬ 
toria da Petrobras. É preciso que a 
empresa seja controlada pelos tra¬ 
balhadores, com um Conselho Ad¬ 
ministrativo formado por membros 
de entidades sindicais, movimentos 
sociais e órgãos ligados aos trabalha¬ 
dores, todos eleitos em suas bases. 

A FUP tem de 
romper com 
o governo 

Na prática, os sindicalistas que 
apoiam o governo defendem a con¬ 
tinuidade da gestão desastrosa da 
Petrobras e seu direcionamento para 
satisfazer os lucros dos acionistas. 

No setor petroleiro, o Sindicato 
Unificado de São Paulo, filiado à Fe¬ 
deração Única Petroleira (FUP), pu¬ 
blicou várias matérias em que de¬ 
fende de forma acrítica a empresa e 
sua gestão privatista. A FUP defen¬ 
de a política do governo relativa ao 
“negócio petróleo”, e que a apuração 
dos escândalos seja feita por órgãos 
fiscalizadores como a ANP, mas se 
coloca contra a privatização e con¬ 
tra a CPI. 

Essa política não serve para de¬ 
fender uma Petrobras estatal. Se esse 
fosse o objetivo, a FUP e seus sin¬ 
dicatos, que foram contra o leilão 
de Libra, deveriam romper com o 
governo Dilma. Assim, ao lado dos 
sindicatos da Federação Nacional dos 
Petroleiros (FNP), deveriam formar 
uma frente em defesa de uma Petro¬ 
bras 100% estatal e pelo retorno do 
monopólio estatal do petróleo. 


AMÉRICO GOMES, de Natal (RN) 

N o dia 23 de abril, a ministra 
do Supremo Tribunal Federal, 
Rosa Weber, concedeu uma 
liminar que determinou a 
instalação imediata de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) com foco 
apenas em suspeitas sobre a Petrobras. A 
decisão é um golpe na estratégia petista 
de incluir na CPI apurações sobre o cartel 
de trens em São Paulo, o que atingiria o 
PSDB, de Aécio Neves, e obras do Porto 
de Suape em Pernambuco, o que atacaria 
o PSB de Eduardo Campos. 

Os partidos oposicionistas de direi¬ 
ta querem uma investigação restrita à 
administração da Petrobras no gover¬ 
no petista, especialmente a compra da 
refinaria de Pasadena, nos EUA, re¬ 
alizada em 2006, na gestão de Sérgio 
Gabrielli na presidência da empresa. 
O objetivo é causar prejuízos eleito¬ 
rais para a presidente Dilma Rousseff, 
que tentará a reeleição. A negociação 
teve o aval de Dilma, então ministra da 
Casa Civil e membro do Conselho de Ad¬ 
ministração da Petrobras, que justificou 
sua decisão dizendo que foi tomada com 
base num resumo executivo falho. 

UMA FALHA DE MILHÕES DE DÓLARES 

A Petrobras foi fruto de muita mo¬ 
bilização da população brasileira. Mas 
hoje, ao invés de servir aos interesses 
do povo brasileiro, está a serviço de dar 
lucros grandiosos aos investidores inter¬ 
nacionais ligados ao capital financeiro e 
à especulação. 

Em 2006, a Petrobras estava no auge 
expansionista para beneficiar estes inves¬ 
tidores, pegando dinheiro fácil no exte¬ 
rior, base do endividamento atual. Fruto 
também de seu bom desempenho, falava- 
-se em transformá-la na maior empresa 
de energia no mundo. Fez parte desse 
plano a compra das duas refinarias na 
Argentina, uma no Japão e outra nos 
Estados Unidos, assim como a presença 


em 24 países entre refino e exploração/ 
produção de petróleo. 

Por isso, decidiu-se comprar 50% da 
refinaria de Pasadena por US$ 360 mi¬ 
lhões (que havia sido 
comprada pela Astra 
Oil por US$ 42,5 mi¬ 
lhões um ano antes). 

Isto é, de cara, a em¬ 
presa vendedora rece¬ 
beu 17 vezes a mais 
do que gastou na com¬ 
pra de metade da refi¬ 
naria, um prejuízo ini¬ 
cial para a Petrobras 
de cerca de US$ 300 
milhões. 

Em 2012, depois de 
uma disputa judicial, 
a Petrobras foi obri¬ 
gada a desembolsar 
mais US$ 820 milhões 
para comprar a outra metade da refina¬ 
ria, além de gastar milhões em reformas, 
necessárias para refinar o petróleo com 
alto teor de enxofre proveniente da Bacia 
de Campos. 

Hoje, a Petrobrás quer vender a re¬ 
finaria, mas as propostas de possíveis 
compradores variaram entre US$ 50 mi¬ 
lhões e US$ 200 milhões segundo relato 
da própria Graça Foster. 

A CRISE CHEGOU À PETROBRAS 

O escândalo veio à tona com a che¬ 
gada da crise econômica. Os lucros já 
não satisfaziam os investidores privados, 
caindo 50% em um ano - de R$ 35 bilhões 
em 2012 para R$ 17,3 bilhões em 2013. 

Agora, para servir a estes especula¬ 
dores, a resposta da nova diretoria, sob a 
presidência de Graça Foster, foi o lança¬ 
mento de um programa de cortes de des¬ 
pesas, chamado de Programa de Otimi¬ 
zação de Custos Operacionais (PROCOP), 
que pretende economizar R$ 32 bilhões 
até 2016, com desinvestimentos e venda 
de ativos (refinarias e poços de petróleo). 

A Petrobras ainda é uma empresa 


estatal, mas não se pode esquecer que 
53% de suas ações estão nas mãos de 
capitalistas, entre elas uma maioria de 
ações preferenciais, que rendem divi¬ 
dendos (31% contra 
12% do governo). 
Portanto, o lucro da 
empresa é revertido 
para os acionistas 
privados na forma 
de dividendos das 
ações preferenciais. 
Com isso, embora o 
governo detenha o 
direito de adminis¬ 
trar a Petrobras, o faz 
para favorecer o ca¬ 
pital privado e não o 
povo brasileiro. 

Como a crise eco¬ 
nômica, a empresa 
reduziu seu lucro à 
metade do ano anterior. A burguesia e o 
capital internacional, para compensar, 
exigem a privatização e o controle total 
da empresa. 

NENHUMA CONFIANÇA NACPI 

Nenhuma CPI deste Congresso cor¬ 
rupto resolverá o problema. Não se pode 
deixar que a defesa da Petrobras seja feita 
por oportunistas e eleitoreiros. Mas tam¬ 
bém não serão os corruptos e incompe¬ 
tentes “órgãos fiscalizadores”, como a 
Agência Nacional de Petróleo (ANP), que 
combaterão a roubalheira na Petrobras. 

Não se pode confiar numa CPI, exclu¬ 
siva ou abrangente, que deixe a investi¬ 
gação nas mãos dos privatistas do PSDB 
e PSB ou do balcão de negócios que é a 
base do governo no Congresso. 

Só a classe trabalhadora pode inves¬ 
tigar os escândalos que atingem a Petro¬ 
bras. É preciso formar uma Comissão de 
Investigação dos Trabalhadores e do Povo 
Brasileiro, independente do governo, da 
oposição e da mídia, para investigar a 
refinaria de Pasadena, a refinaria Abreu 
e Lima e outros escândalos. 


Não se pode confiar 
numa CPI, exclusiva 
ou abrangente, que 
deixe a investigação 
nas mãos dos 
privatistas do PSDB 
e PSB ou do balcão 
de negócios que é a 
base do governo no 
Congresso. 


Petroleiros 
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Imbel 


Movimento 


Trabalhadores de fábrica 
de armas cruzam os braços 


Perdas salariais acumuladas, péssimas condições de trabalho e falta de investimento 
público na Imbel são consequência da política de privatização dos sucessivos governos 



PSTU ITAJUBÁ (MG) 

I ndignados com a proposta re¬ 
baixada da empresa, que propôs 
apenas a reposição da inflação, os 
trabalhadores das cinco unidades 
da Indústria de Material Bélico do Bra¬ 
sil (Imbel) de Itajubá, Piquete, Juiz de 
Fora, Rio de Janeiro e Magé cruzaram 
os braços na mais forte e radicalizada 
greve das últimas décadas da empresa. 

As atividades es¬ 
tão paralisadas des¬ 
de o último dia 14. 

Os trabalhadores es¬ 
tão movimentando a 
cidade como forma 
de pressionar o go¬ 
verno Dilma a ne¬ 
gociar. Em Itajubá 
(MG), os grevistas 
fecharam a rodovia 
BR-459 que abastece 
a cidade. Realizaram 
uma grande passea¬ 
ta, uma carreata pelo 
centro comercial e 
um ato na frente do 
Ministério do Traba¬ 
lho durante a reunião 
de mediação com a 
empresa. Em Juiz 
de Fora, marcharam 
pelo centro da cidade em passeata. 

“É a primeira vez que participo da 
greve, porque este ano nossa luta está 
mais forte. Começamos a ficar nas pa¬ 
ralisações de algumas horas, e esses 
atrasos de turno foram dando confian¬ 
ça de que a adesão no movimento se¬ 
ria grande”, explicou à reportagem do 
Opinião Socialista L.F., trabalhadora 
da Imbel. “ Estamos unidos aqui fora, 


um dando força para o outro. E temos 
orgulho do que estamos fazendo, pois 
é só assim que seremos respeitados e 
ouvidos. De vários anos pra cá, nosso 
salário veio defasando, e hoje o paga¬ 
mento vem e já se vai todo nas con¬ 
tas e dívidas. Mesmo espremendo, o 
ticket alimentação não dá pra fazer 
uma boa compra de mês”, confessa a 
trabalhadora. 

A Imbel faz parte do setor de es¬ 
tratégia e defesa na¬ 
cional, diretamente 
ligada ao Ministério 
da Defesa. Contudo, 
paga o segundo pior 
salário dentre as es¬ 
tatais do país. Os tra¬ 
balhadores em luta 
exigem aumento real 
nos salários para re¬ 
por as gigantescas 
perdas salariais acu¬ 
muladas. Também 
pedem o reajuste do 
ticket alimentação, 
abono salarial e revi¬ 
são do Plano de Car¬ 
gos e Salário (PCS), 
que impôs um acha¬ 
tamento dos salários 
dos técnicos, da ma¬ 
nutenção, preparado¬ 
res e ferramenteiros. 

À reportagem, o trabalhador J.P. 
explicou por que está em greve: “A 
gente já está cansado de se dedicar 
anos e anos de trabalho sem nenhuma 
valorização. Com a aplicação do PCS, 
os cargos foram nivelados por baixo, e 
alguns deixaram de existir, como o de 
preparador. Hoje um auxiliar técnico 
na manutenção ganha R$ 1.025. Fun¬ 


cionários antigos, que carregam vasta 
experiência de serviço, continuam re¬ 
cebendo praticamente o mesmo salá¬ 
rio de ingresso. Isso acontece porque a 
empresa não valoriza os cargos espe¬ 
cializados e nem o tempo de serviço”. 

O Sindicato dos Metalúrgicos de 
Itajubá, que constrói a CSP-Conlutas, 
está ativo na luta, junto com os tra¬ 
balhadores. Os trabalhadores estão 
participando ativamente e decidindo 
os rumos da greve. Foi eleita uma Co¬ 
missão de Greve representando todos 
os setores da empresa. Nas reuniões da 
comissão, as propostas são debatidas 
e encaminhadas para a assembleia. 
Além disso, foi criado um Comitê de 
Unidade entre os cinco sindicatos para 
unificar nacionalmente a luta. 

‘A força dessa greve se deve à unifi¬ 
cação nacional e pela unidade dos dife¬ 
rentes setores da fábrica. Muitos jovens 
estão pela primeira vez em greve, junto 
com trabalhadores de mais de trinta 
anos de serviço. Muitas mulheres, que 
além dos baixos salários enfrentam 
o assédio moral e o machismo, estão 
firmes na mobilização”, relatou Carlos 
Heverton, diretor sindical e militante 
do PSTU. “Os setores estão unidos des¬ 
de o chão de fábrica até a engenharia, 
mostrando a determinação dessa luta. 
Enquanto o governo continuar intransi¬ 
gente na negociação, não vai ter fuzil”, 
afirmou o sindicalista. 

Recentemente, o governo Dilma fir¬ 
mou um contrato com a Imbel para a 
produção de 20.000 Fuzis de Assalto 
5.56 IA2, no valor de R$ 110 milhões, 
além de milhares de pistolas encomen¬ 
dadas para a segurança na Copa do 
Mundo. Mas, para os trabalhadores, 
o governo oferece só migalhas. 


QUEREMOS SALÁRIOS PADRÃO FIFA! 

Dilma já gastou R4 40 bilhões dos 
cofres públicos com a Copa do Mundo, 
mas a vida dos brasileiros não melho¬ 
rou. Afinal, em que time o governo do 
PT está jogando? Os trabalhadores têm 
de driblar os baixos salários, a precarie¬ 
dade da saúde e da educação públicas, o 
caos dos transportes e a falta de mora¬ 
dia, enquanto as empreiteiras ganham 
milhões com a construção de estádios, e 
os banqueiros multiplicam seus lucros. 

Para Paulinho Gabriel, diretor sindi¬ 
cal e militante do PSTU, essa é a hora 
de pressionar a direção da empresa e o 
governo Dilma. “Nossa luta na Imbel é a 
mesma luta dos trabalhadores da Petro- 
bras, dos servidores públicos federais, dos 
operários da Comperj e dos garis do Rio 
de Janeiro”, explicou o sindicalista. “No 
país que quer ser vitrine para o mundo 
na Copa, os trabalhadores lutam por va¬ 
lorização salarial e melhoria nos serviços 
públicos. Desde as manifestações de junho 
pelo país, ficou a lição de que é preciso 
lutar e é possível vencer”, afirmou. 

CONTRA O SUCATEAM ENTO, 

POR UMA ESTATAL DE DEFESA 

As perdas salariais acumuladas, as 
péssimas condições de trabalho e a fal¬ 
ta de investimento na Imbel são con¬ 
sequências da política de privatização 
dos sucessivos governos. 

O Brasil abriga uma indústria de 
defesa e aeroespacial forte, que pro¬ 
duz alta tecnologia, com mão de obra 
qualificada, além do que dispomos de 
matérias-primas abundantes para a 
fabricação de armamentos, aeronaves, 
carros blindados, submarinos etc. 

No entanto, esse patrimônio do povo 
brasileiro foi privatizado, como no caso 
da Embraer (aviação) e da Avibrás (ae¬ 
roespacial), ou foi sucateado, como no 
caso da Imbel, que atravessou longos 
anos de crise. Hoje, o governo brasileiro 
gasta bilhões dos cofres públicos com 
a compra de material bélico produzido 
pelas empresas estrangeiras, pagando 
mais caro por um patrimônio que já 
foi nosso. 

É preciso que o governo faça um 
plano de investimentos para a recu¬ 
peração das empresas estatais e que 
reestatize as empresas privatizadas, 
unificando-as numa única empresa es¬ 
tatal de defesa nacional. 

Desta forma, poderemos ter, de fato, 
soberania nacional na produção de ar¬ 
mamentos. Esse é o caminho para dei¬ 
xarmos de gastar bilhões alimentando 
o setor privado estrangeiro, e garantir 
melhores salários e condições de tra¬ 
balho. ■ 
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Temos orgulho do 
que estamos fazendo, 
pois é só assim que 
seremos respeitados 
e ouvidos. De vários 
anos pra cá nosso 
salário veio defasando 
e hoje o pagamento 
vem e já se vai todo 
nas contas e dívidas. 

L.F., trabalhadora da Imbel 








O palavra “revolução” voltou a ser dita recentemente. 

Maixismo e reformismo 


HENRIQUE CANARY, da Secretaria Nacional de 
Formação do PSTU 

D esde algum tempo, o termo 
“revolução” voltou a ser 
parte do vocabulário políti¬ 
co cotidiano. Quando quase 
todos já consideravam as revoluções 
como relíquias do passado, e as refor¬ 
mas como o único meio possível de 
progresso social, ocorreu algo inespera¬ 
do: as reformas progressivas deixaram 
de ser implementadas em praticamente 
todos os países do mundo, e as revolu¬ 
ções, ao contrário, explodiram por to¬ 
dos os lados. Essas revoluções, ao invés 
de unirem a esquerda, como gostariam 
muitos militantes sinceros, fizeram, na 
verdade, o que sempre fazem (e que 
é inevitável): acirraram ainda mais as 
diferenças entre os partidos e organi¬ 
zações do campo dos trabalhadores. 
Entre as diferenças surgidas, há uma 
que é decisiva: reforma ou revolução? 

À primeira vista, a oposição entre 
reformistas e revolucionários não pa¬ 
rece ter muito sentido. Reformas são 
pequenas melhorias. Ora, quem em sã 
consciência poderia ser contra reformas 
sociais, políticas ou econômicas? Nós, 
marxistas revolucionários, certamen¬ 
te somos a favor. Assim, em primeiro 
lugar, é preciso destacar que os revolu¬ 
cionários não contrapõem, a princípio, 
reforma e revolução. Para o marxismo, 
reforma e revolução são diferentes for¬ 
mas de progresso social. Os revolucio¬ 
nários reivindicam e defendem tanto as 
pequenas reformas, quanto as grandes 
revoluções. Por exemplo, não é pos¬ 


sível ser um revolucionário marxista 
consequente sem defender, com todas 
as forças, uma legislação mais dura 
contra as agressões machistas, racistas 
e homofóbicas; ou sem lutar por um 
aumento salarial, ainda que pequeno, 
sempre quando uma categoria de tra¬ 
balhadores tenha disposição e esteja 
organizada para fazê-lo. Caso essas 
lutas salariais ou con¬ 
tra a opressão sejam 
vitoriosas, estaremos 
diante de pequenas 
reformas que serão 
comemoradas inten¬ 
samente por todos os 
revolucionários. Mas 
o que é então o refor¬ 
mismo e em que se 
diferencia do mar¬ 
xismo? 

O REFORMISMO 
CLÁSSICO 

Ao contrário do 
que pode parecer, o 
reformismo não sur¬ 
giu com a luta da clas¬ 
se trabalhadora por 
reformas. Esta luta 
existe desde o início 
do movimento operário. O reformismo 
é um fenômeno relativamente recente, 
do final do século 19 e início do século 
20. Ele surgiu como uma teoria muito 
específica que afirmava que as refor¬ 
mas sociais e políticas não eram ape¬ 
nas justas e necessárias. Eram muito 
mais do que isso: eram o próprio meio 
através do qual a sociedade capitalista 


se transformaria, lenta e gradualmen¬ 
te, em sociedade socialista. Segundo o 
reformismo, os trabalhadores, em sua 
luta cotidiana, acumulariam uma vitó¬ 
ria atrás da outra, uma conquista atrás 
da outra, ocupariam um espaço atrás 
do outro, até que a própria sociedade, 
de maneira pacífica e quase imper¬ 
ceptível, deixaria de ser capitalista e 
se tornaria socialista. 

Para o reformis¬ 
mo, a sociedade ca¬ 
pitalista apresentava 
uma tendência à am¬ 
pliação das conquis¬ 
tas econômicas, po¬ 
líticas e sociais. Esta 
tendência precisava 
apenas ser impulsio¬ 
nada, encorajada. To¬ 
das as organizações e 
líderes (não importa 
de que classes) que 
lutassem por refor¬ 
mas eram, segundo 
o reformismo, aliados 
naturais da classe tra¬ 
balhadora e todos ca¬ 
minhariam juntos na 
implementação das 
reformas, enfrentan¬ 
do a resistência apenas das forças mais 
conservadoras, que são sempre mi¬ 
núsculas e, por isso mesmo, seriam 
anuladas pacificamente pela ampla 
aliança das forças progressivas, como 
numa simples equação matemática. O 
caminho para o socialismo se apre¬ 
sentava, segundo o reformismo, como 
uma avenida aberta, por onde todas as 


forças progressivas desfilariam numa 
grande marcha triunfal. Isso tornava 
a própria luta pelo poder político da 
classe trabalhadora - ou seja, a revo¬ 
lução socialista - algo desnecessário. 
Assim, os marxistas nunca negaram a 
necessidade de reformas. Mas foram os 
reformistas que negaram a necessidade 
de uma revolução. 

REFORMA E REVOLUÇÃO: DIFERENTES 
MEIOS PARA UM MESMO FIM? 

Do que dissemos até aqui, poderia 
parecer que reformistas e revolucioná¬ 
rios têm objetivos comuns (o socialis¬ 
mo), e se diferenciam apenas quanto 
aos meios para chegar a este fim. Infe- 
lizmente, isso não é assim. Se fosse tão 
simples, os reformistas teriam razão e 
seria muito melhor chegar ao socialis¬ 
mo por meio das reformas, já que as 
revoluções implicam sempre em gran¬ 
des colapsos, crises econômicas etc. 

Na verdade, reforma e revolução 
não são termos equivalentes. Muitas 
reformas somadas não são iguais a 
uma revolução. Reforma e revolução 
expressam conteúdos completamente 
distintos. Uma reforma é uma melhoria 
em algo já existente, um avanço, um 
progresso dentro de um determina¬ 
do caminho. Mas a coisa “reformada” 
continua existindo, ainda que ligeira¬ 
mente modificada. Já uma revolução 
pressupõe não apenas uma mudança, 
mas também a destruição do que exis¬ 
tia antes. É justamente por isso que 
não se pode chegar ao socialismo por 
meio de reformas: porque o socialismo 
é uma nova sociedade, oposta ao capi- 


Segundo o 
reformismo, os 
trabalhadores, em 
sua luta cotidiana, 
acumulariam uma 
vitória atrás da outra 
até que a própria 
sociedade, de maneira 
pacífica e quase 
imperceptível, deixaria 
de ser capitalista e se 
tornaria socialista 
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talismo. Para que o socialismo exista, 
o capitalismo precisa desaparecer. Não 
melhorar, desaparecer! 

É por isso que reformistas e revolu¬ 
cionários não se diferenciam apenas pe¬ 
los “meios de se chegar ao mesmo fim”. 
Isso é o que dizem os reformistas para 
enganar os trabalhadores, que, obvia¬ 
mente, prefeririam chegar ao socialis¬ 
mo pelo via pacífica, sem sobressaltos 
ou crises. Mas não é 
verdade. Ao proporem 
um caminho “lento e 
gradual” até o socia¬ 
lismo, os reformistas 
nada mais fazem do 
que abandonar a luta 
pelo socialismo e per¬ 
petuar o próprio capi¬ 
talismo, que até pode, 
sob certas condições 
(muito excepcionais!), 
oferecer uma pequena 
e temporária melho¬ 
ria nas condições de 
vida da classe traba¬ 
lhadora. O que o ca¬ 
pitalismo não poderá 
fazer nunca é deixar 
de ser capitalismo, ou seja, eliminar 
de si mesmo a exploração e a opres¬ 
são. Estas são realidades inerentes ao 
próprio sistema. Para que estas reali¬ 
dades desapareçam, é necessário que 
desapareça o próprio capitalismo, isto 
é, que ele seja destruído por uma re¬ 
volução socialista. 

A RELAÇÃO ENTRE REFORMA 
E REVOLUÇÃO 

Se uma série de reformas não equi¬ 
vale a uma revolução, qual é, então, 
a verdadeira relação entre estes dois 
termos? É a seguinte: as revoluções, 
ou seja, a destruição radical das ve¬ 
lhas formas econômicas, políticas ou 
sociais, são um fato inegável da histó¬ 
ria, gostemos ou não. Elas acontecem 
independentemente da vontade e até da 
existência de partidos e organizações 
revolucionárias. As reformas também. 
Reforma e revolução se sucedem e se 
combinam ao longo da história. Em 
geral, quando uma revolução triunfa, 
ela inaugura, na sociedade em ques¬ 
tão, uma etapa de reformas pacíficas. 
Nesta etapa “reformista” que se abre, 
a sociedade trilhará o caminho aberto 
pela revolução que acabou de triunfar, 
fará inúmeras pequenas reformas ou 
melhorias parciais em sua estrutura, 
até que o caminho do desenvolvimen¬ 
to social seja novamente barrado pela 
decomposição da sociedade e uma nova 
revolução seja necessária para abrir um 
novo caminho (aqui, deve-se entender 
revolução não como a simples tomada 
do poder pela classe revolucionária, 
mas como todo o trabalho de destrui¬ 
ção radical da velha sociedade). 

Assim, sempre vimos e sempre ve¬ 
remos reformas em qualquer socieda¬ 
de, mas estas reformas se dão sempre 


dentro de marcos muito limitados: um 
país que realizou uma grande revolu¬ 
ção burguesa poderá fazer muitas re¬ 
formas, mas serão todas elas reformas 
burguesas, ou seja, reformas dentro do 
sistema capitalista. É justamente por 
isso que querer chegar ao socialismo 
por meio de reformas parciais não pas¬ 
sa de uma utopia. 

REVOLUÇÕES 
SANGRENTAS 
E REFORMAS 
PACÍFICAS? 

Os reformistas 
sempre exaltam os 
meios pacíficos, cons¬ 
titucionais ou legais 
de luta. Querem sem¬ 
pre evitar a violência 
e o derramamento de 
sangue. Muito bem. 
Mas o que são as leis 
e a ordem de hoje, se¬ 
não o resultado das 
grandes revoluções 
do passado? Os polí¬ 
ticos tradicionais di¬ 
zem que a democra¬ 
cia burguesa é uma lei que deve ser 
respeitada. Mas esta democracia, por 
acaso, foi fruto de uma reforma? Não. 
Foi fruto de uma revolução violentíssi¬ 
ma que destruiu a monarquia francesa 
no final do século 18 e mudou o mun¬ 
do. A independência dos países latino- 
-americanos de língua espanhola é um 
fato do direito internacional. Mas, por 
acaso, essa independência foi conquis¬ 
tada em negociações com a Espanha? 
Não. Foi conquistada numa guerra de 
libertação de dimensões continentais 
que derrotou o poderoso exército es¬ 
panhol no início do século 19. O fim 
da escravidão nos Estados Unidos é 
um fato jurídico inquestionável, um 
“ponto pacífico” da sociedade ameri¬ 
cana. Mas, por acaso, os escravocratas 
dos estados do sul presentearam seus 
escravos com a liberdade? Não. Eles 
foram derrotados numa guerra civil 
que durou vários anos e transformou 
o país de cima a baixo. 

Ou seja, toda ordem estabelecida, 
seja boa ou má, é fruto de um desenvol¬ 
vimento que combina sempre reforma 
e revolução, mas onde o fator determi¬ 
nante é sempre a revolução, pois é ela 
que permite a passagem a níveis real¬ 
mente superiores de desenvolvimento. 
A revolução é a parteira de tudo que há 
de verdadeiramente novo. O novo na 
história pode até se desenvolver den¬ 
tro do velho, mas somente até certos 
limites, da mesma forma que os croco¬ 
dilos gigantes da Austrália podem se 
desenvolver dentro de pequenos ovos, 
mas somente até certo ponto. Em al¬ 
gum momento, o ovo precisa ser des¬ 
truído para que o minúsculo lagarto se 
transforme num enorme monstro que 
dominará pântanos e rios. 

Assim, a chamada “economia soli¬ 


dária” e o cooperativismo defendidos 
pelo MST podem ser uma boa ideia, 
mas jamais superarão a grande indús¬ 
tria capitalista. Os programas de dis¬ 
tribuição de renda aplicados pelo go¬ 
verno Dilma podem evitar que uma 
parte das famílias brasileiras morra de 
fome, mas não acabará com a miséria 
no país. A “radicalização da democra¬ 
cia” e as consultas populares por ple¬ 
biscito, defendidas pelo PSOL, podem 
ser uma ótima coisa, mas não levarão 
jamais a um sistema político distinto do 
que temos hoje. E se nenhuma dessas 
propostas pode levar a algo verdadei¬ 
ramente novo, por que deveriam estar 
no centro de nosso programa? Por que 
deveriam ser nossos objetivos princi¬ 
pais? Por que deveríamos apresentá-las 
como a solução mágica e definitiva para 
todos os nossos problemas? Isto seria 
simplesmente enganar o povo e criar 
ilusões. Eis uma diferença profunda 
com o reformismo. 

SER REVOLUCIONÁRIO HOJE 

Como vimos, a diferença entre re¬ 
formistas e revolucionários não está 
nos meios para se chegar a um mesmo 
fim; nem em que os revolucionários 
“desejam” uma revolução, enquanto os 
reformistas “desejam” reformas. A di¬ 
ferença está em que os revolucionários 
reconhecem as revoluções como fatos 
do desenvolvimento humano, como a 
única possibilidade que a história ofe¬ 
rece de passar a formas sociais, polí¬ 
ticas e econômicas realmente superio¬ 
res. Os revolucionários não “desejam” 
a revolução no sentido usual do ter¬ 
mo. Se preparam para ela, pois sabem 
que toda revolução, além de grandes 
possibilidades, contém também gran¬ 
des perigos. Uma revolução vitoriosa 
pode acelerar o progresso histórico e 
fazer um país saltar décadas em al¬ 
guns poucos anos, como foi o caso da 
Rússia após a revolução socialista de 
1917. Uma revolução derrotada, uma 
chance desperdiçada, pode fazer uma 
nação relativamente avançada retornar 
a estágios pré-civilizatórios de desen¬ 
volvimento, como ocorreu com a Ale¬ 
manha nazista de Hitler. 

Não se pode evitar o perigo histó¬ 
rico evitando as revoluções, pois elas 
acontecem independentemente de nos¬ 
sa vontade; não se pode contornar o 
risco exigindo das massas revoluções 
perfeitas, como fazem as seitas psicó¬ 
tico-esquerdistas do tipo LER e PCO. 
O que se pode fazer é, diante de cada 
revolução concreta, buscar as saídas 
que levem à única solução realmente 
viável para os problemas que afligem a 
humanidade: a derrota da burguesia e 
seus aliados reformistas e a instauração 
do poder político da classe trabalhado¬ 
ra e suas organizações democráticas, 
pré-condição necessária para qualquer 
projeto realmente novo, realmente so¬ 
cialista. ■ 


O que o capitalismo 
não poderá fazer 
nunca é deixar de 
ser capitalismo, ou 
seja, eliminar de si 
mesmo a exploração 
e a opressão. Para que 
isso desapareça, é 
necessário por fim ao 
próprio capitalismo 
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WILSON H. DA SILVA, da redação 

G abriel Garcia Márquez fale¬ 
ceu em 17 de abril, aos 87 
anos. Morreu Gabo, como 
era carinhosamente chama¬ 
do, mas permanecerão eternamente 
vivas suas histórias escritas de forma 
genial e seus personagens fascinantes, 
todos eles testemunhos inesquecíveis 
de um autor que dizia que a obrigação 
de todo escritor era fazer com que os 
personagens tivessem vida própria, res¬ 
pirassem por sua conta. 

Seu talento foi consagrado por um 
Prêmio Nobel em 1982. Porém o verda¬ 
deiro reconhecimento de sua obra, em 
romances e contos, foi concedido por 
milhões de leitores que, há décadas, 
mergulham em seu realismo mágico, 
um estilo literário que, ao inserir ele¬ 
mentos fantásticos no cotidiano mais 
banal, representou como poucos os 
prazeres delirantes, a realidade muitas 
vezes absurda e as dores profundas dos 
países latinos. 

CRÔNICA DE UMA REALIDADE DESMEDIDA 

Nascido em Aracataca, Colômbia, 
em 1928, Garcia Márquez, vivia na 
Cidade do México há anos. O escritor 
sempre mesclou memória, nostalgia de 
tempos perdidos, contradições do po¬ 
der e amores tão avassaladores como 
insensatos, em livros em que sempre 
se fizeram presentes suas experiên¬ 
cias pessoais. 

As primeiras delas ecoam a vivên¬ 
cia com seu avô coronel e, particular¬ 
mente, sua avó, que adorava contar 
histórias fantásticas, mergulhadas na 
mais cotidiana normalidade. Da mes¬ 
ma forma a raiz de sua obra-prima, 
“Cem anos de solidão” (1967), brotou 
de sua passagem por um internato em 
Zipaquirá, cuja melancólica desolação 
o inspirou na construção da mítica Ma- 
condo, cidade na qual todos habitantes 
perdem a memória. 

Sua carreira teve início em 1947, 


quando escreveu seus primeiros con¬ 
tos, ao mesmo tempo em que estudava 
Direito e trabalhava para o jornal El 
Universal, de Cartagena, profissão que 
exerceu por longos anos e marcou sua 
carreira, transformando-o num exímio 
cronista da realidade. 

Foi neste mesmo período que Gabo 
conheceu um grupo de jovens intelectu¬ 
ais - como Álvaro Cepeda Samudio, Al- 
fonso Fuenmayor e Ramón Vinyes - que 
lhe apresentaram escritores como Ernest 
Hemingway, James Joyce, Franz Kafka 
e Virginia Wolf, e foram homenageados 
como personagens de sua obra-prima. 

PODER PATRIARCAL E CONTRADIÇÕES 

O enterro de Garcia Márquez con¬ 
tou com a presença dos presidentes da 
Colômbia e do México, Juan Manuel 
Santos (ex-ministro da defesa de Ál¬ 
varo Uribe) e Enrique Pena Nieto (do 
PRI, partido que chegou a ficar 71 anos 
do poder). A presença destes senhores 
poderia ser considerada uma ironia, já 
que ambos são representantes das figu¬ 
ras de poder - geralmente autoritárias 
- que sempre estiveram no centro da 
obra de Garcia Márquez. 

Figuras masculinas exemplares das 
tradições patriarcais que rondam e as¬ 
sombram as sociedades latino-ameri¬ 
canas, como, por exemplo, denuncia¬ 
das em “Relato de um náufrago”, que 
o levou a viajar para a Europa depois 
de irritar o regime do general Gustavo 
Rojas Pinilla, envolvido no obscuro 
episódio que inspirou o autor. 

Contudo, uma das obras que mais 
se destaca nesse sentido é “O Outono 
do Patriarca” (1975), sobre um ditador 
latino-americano inspirado no venezue¬ 
lano Juan Vicente Gómez, que gover¬ 
nou entre 1908 a 1935. Escrito em lon¬ 
gos parágrafos, quase sem pontuação, 
o livro é como um jorrar da memória e 
nostalgia do poder do centenário dita¬ 
dor nunca nomeado, exatamente numa 
época em que o subcontinente estava 
infestado por militares. 


Em 1960, Gabo viajou para Cuba 
onde passou a trabalhar para a agên¬ 
cia de notícias Prensa Latina. Nessa 
mesma época, também teve passagens 
pela Venezuela, Nova York, além de 
uma primeira estadia na Cidade do 
México, onde trabalhou como rotei¬ 
rista de cinema, editor, publicitário 
e jornalista. 

Foi também nesta época, que nas¬ 
ceu “Cem Anos de Solidão” (1967), que 
ele próprio definiu como “um roman¬ 
ce desmedido ”, mergulhado em “uma 
espécie de terror sem origem ” que já 
ecoa na primeira e famosa frase do li¬ 
vro: “ Muitos anos depois , em frente ao 
pelotão de fuzilamento , o coronel Au- 
reliano Buendía se lembraria daquela 
tarde remota em que seu pai o levou 
para conhecer o gelo”. 

Sua complexa relação com os cau¬ 
dilhos políticos e tradições patriarcais, 
características de muitos de seus per¬ 
sonagens - cujo autoritarismo muitas 
vezes é amenizado pela exposição de 
seus medos, memórias e angústias - 
também refletem aspectos de sua vida 
pessoal, como, por exemplo, a intensa 
relação com Fidel Castro e o regime 
burocrático cubano, aos quais Gabo 
sempre esteve ligado e foi defensor, in¬ 
clusive em episódios deploráveis como 
o processo inquisitorial movido por Fi¬ 
del, no melhor estilo dos processos de 
Moscou, contra escritores e intelectuais 
como o poeta Heberto Padilla. 

Sua relação com o poder institucio¬ 
nal foi extremamente contraditória. Em 
1970, por exemplo, declarou que não 
publicaria sequer mais um romance en¬ 
quanto o famigerado ditador Pinochet 
estivesse no poder no Chile - promessa 
que só foi interrompida em 1981, com 
“Crônica de uma morte anunciada”. 
Mas, durante toda sua vida andou ao 
lado de gente pra lá de deplorável, como 
o ditador panamenho Ornar Torrijos, 
Felipe González (presidente espanhol 
entre 1982 e 96) e o norte-americano 
Bill Clinton. 


MULHERES RESISTENTES 

Além de “Cem anos de solidão”, 
suas obras mais conhecidas são “Nin¬ 
guém escreve ao Coronel” (1961), “O 
Amor nos Tempos do Cólera” (1985), 
“Amor e Outros Demônios” e seu úl¬ 
timo romance, “Memórias de minhas 
putas tristes” (2004). 

No centro de todos eles, há histórias 
de amor tão intensas quanto deliran¬ 
tes. Como a de Florentino Ariza, que 
espera 53 anos, sete meses e onze dias 
para encontrar Fermina Daza, grande 
amor de sua vida, que só havia visto 
uma única vez. 

Como certo contraponto ao pa- 
triarcalismo típico de seus persona¬ 
gens masculinos, suas mulheres es¬ 
tão longe da subserviência. São for¬ 
tes, decididas e resistentes, muitas 
vezes metáforas da própria América 
Latina. Assim como Úrsula Iguarán, 
a fundadora de Macondo, cuja morte 
dá início ao declínio da cidade, são 
mulheres que conhecem a realidade 
onde vivem e suas contradições, têm 
poder e o exercem, enquanto seus 
homens vagam entre fantasias e dis¬ 
putas muitas vezes insanas. 

“VIVER PARA CONTAR” 

Este é o título de suas memórias, pu¬ 
blicadas em 2002, três anos depois de 
receber um diagnóstico de câncer lin¬ 
fático que, mesmo superado, o levou a 
um longo período de reclusão também 
forçada pelo mal de Alzheimer. 

A vida de Gabo foi marcada pela sua 
enorme habilidade em contar histórias, 
em achar a forma mais precisa, ao mes¬ 
mo tempo fantasiosa, de se debruçar 
sobre a realidade da América Latina. 
Que sua vida tenha sido marcada por 
contradições, é inegável. Como tam¬ 
bém não é possível, de forma alguma, 
deixar de reconhecer sua genialidade. 
E deixar nos reconhecermos em seu 
realismo mágico, algo que atravessa a 
América Latina, para além das diferen¬ 
tes linguísticas e culturais. ■ 
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Os 40 anos da Revolução dos Cravos 

Os Cravos de Abril foram vermelhos 


VALÉRIO ARCARY, de São Paulo (SP) * 

E m 25 de abril de 1974, ruiu a 
ditadura mais antiga da Europa. 
A rebelião militar foi organiza¬ 
da pelo Movimento das Forças 
Armadas (MEA), uma conspiração diri¬ 
gida pela oficialidade média das Forças 
Armadas, que evoluiu de uma articula¬ 
ção corporativa para a insurreição. Com 
uma ditadura abatida militarmente por 
uma guerra sem fim, exausta politica¬ 
mente pela ausência de base social inter¬ 
na, esgotada economicamente por uma 
pobreza que contrastava com o padrão 
europeu e cansada culturalmente pelo 
atraso obscurantista que se impôs du¬ 
rante décadas, o processo revolucionário 
que comoveu Portugal se iniciou. 

As liberdades democráticas nasceram 
do ventre da revolução, quando tudo pa¬ 
recia possível. Mas o regime democrático 
semipresidencialista hoje existente em 
Portugal só veio à luz depois de um au- 
togolpe da cúpula das Forças Armadas, 
organizado pelo Grupo dos Nove, em 25 
de novembro de 1975. A reação triunfou 
depois das eleições presidenciais de 1976. 
Foi necessário recorrer aos métodos da 
contrarrevolução para restabelecer a or¬ 
dem hierárquica nos quartéis e dissolver 
o MFA que fez o 25 de Abril. 

A REVOLUÇÃO TARDIA 

Antonio de Oliveira Salazar, até então 
um professor de economia em Coimbra, 
assumiu a posição de primeiro-ministro 
em 1932. Conhecido como Estado Novo, 
o regime não parecia excepcional nos 
anos 1930, quando o capitalismo europeu 
inclinou-se por um discurso nacionalis¬ 
ta exaltado e recorria, em larga escala, 
mesmo em sociedades mais urbanizadas 
e economicamente mais desenvolvidas, 
aos métodos da contrarrevolução para 
evitar revoluções sociais como o Outu¬ 
bro russo. 

O fascismo defensivo deste império 


desproporcional e semi-autárquico sobre¬ 
viveu a Salazar, permanecendo incríveis 
48 anos no poder. Por ironia da histó¬ 
ria, o mesmo exército que deu origem 
à ditadura que destruiu a I República 
derrubou o salazarismo para garantir o 
fim da guerra colonial [contra Angola, 
Moçambique e Guiné -Bissau]. 

A REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA 

A economia portuguesa, pouco inter¬ 
nacionalizada, mas razoavelmente in¬ 
dustrializada, se estruturava na divisão 
internacional do trabalho em dois pilares 
empresariais do regime: a exploração 
colonial e a atividade exportadora. O 
país permaneceu, comparativamente, es¬ 
tagnado, enquanto a economia europeia 
vivia o boom do pós-guerra. A superex- 
ploração do trabalho manual se mante¬ 
ve, agravada pelas sequelas sociais da 
guerra colonial. A ordem salazarista se 
manteve depois da morte do ditador, com 
um implacável braço armado, a PIDE, e 
milhares de informantes e agentes. 

Ainda na manhã de 25 de abril, ao 
ouvir pelo rádio a comunicação do levan¬ 
te militar, uma multidão saiu às ruas e 
se dirigiu à baixa de Lisboa, cercando o 
Quartel da Guarda Nacional Republica¬ 
na, onde Marcelo Caetano se refugiara 
e negociava a rendição. Algumas cen¬ 
tenas de pides disparam sobre a massa 
popular. 

A ÚLTIMA REVOLUÇÃO 

A revolução portuguesa foi a última 
revolução social na Europa Ocidental do 
final do século XX. Ainda que interrom¬ 
pida, a dinâmica de revolução social an- 
ticapitalista foi um dos seus traços chave. 
O que determinou o seu vigor foi uma 
combinação de fatores sociais e políti¬ 
cos, mas o mais importante foi a entra¬ 
da em cena da mobilização das classes 
populares com uma disposição de luta 
revolucionária que não podia ser contida 
pela repressão, e não a presença de um 
dos Partidos Comunistas mais podero¬ 


sos da Europa. Ao contrário, a presença 
do forte Partido Comunista Português 
(PCP) foi um elemento de contenção da 
luta social. 

A queda do regime foi o ato inaugu¬ 
ral de uma etapa política de radicaliza¬ 
ção popular incomparavelmente mais 
profunda, uma situação revolucionária 
em que foram sendo construídas as ex¬ 
periências de auto-organização. No I o 
de maio, uma semana depois da queda 
de Caetano, em Lisboa, ocorreu uma ir¬ 
rupção de massas. 

No dia 30 de abril, a primeira assem¬ 
bleia universitária de Lisboa reuniu mais 
de 10 mil estudantes na faculdade de 
engenharia. No dia 2 de maio, foi auto¬ 
rizado o regresso de todos os exilados. 
No dia 3 de maio, generalizou-se uma 
onda de ocupações de casas desocupa¬ 
das na periferia de Lisboa, com iniciativa 
de militantes de várias organizações de 
extrema-esquerda. O embarque de uma 
unidade militar para África foi impedido. 
Greves começaram, encabeçadas pelas 
grandes concentrações operárias, como 
na Lisnave e na Siderúrgica Nacional, 
exigindo a reintegração dos demitidos 
desde o início do ano e salários. 

A REVOLUÇÃO DERROTADA 

A presença de um partido comunista 
em governos europeus foi um tabu dos 
anos de guerra fria. Foi uma surpresa 
mundial quando Álvaro Cunhal foi apre¬ 
sentado como ministro sem pasta no 
primeiro governo provisório liderado por 
Palma Carlos e Spínola. A estupefação 
foi ainda maior quando o PCP permane¬ 
ceu nos governos provisórios seguintes 
e aumentou sua influência até a queda 
de Vasco Gonçalves, primeiro ministro 
do quinto governo provisório. 

A repercussão do papel do PCP con¬ 
tinuou crescendo porque, a partir do 
quinto governo provisório, Cunhal foi 
acusado pelo PS, dirigido por Mário So¬ 
ares, de estar tramando uma insurreição 
para tomar o poder. Soares desafiou a 


hegemonia da mobilização de rua que, 
até então, o PCP detinha, levando cen¬ 
tenas de milhares às ruas contra Vasco 
Gonçalves e, apoiado pela hierarquia 
da Igreja, pela embaixada americana e 
pelos governos europeus, estimulando 
a divisão do MFA que se expressou no 
Grupo dos Nove. 

Meses depois, quando o movimento 
militar, na madrugada de 25 de novem¬ 
bro de 1975, de fato tomou pela força o 
poder, fazendo aquilo que denunciava 
que o PCP estaria preparando, Melo An¬ 
tunes, militar que aderiu ao PS em 1982, 
defendeu, inusitadamente, a participação 
do PCP na “estabilização democrática”, 
sublinhando, dramaticamente, que a de¬ 
mocracia portuguesa seria impensável 
sem o PCP na legalidade, para deixar 
claro que o golpe foi feito para evitar 
aquilo que, no calor daqueles dias, se 
interpretava como o perigo de uma guer¬ 
ra civil. Admitiu, portanto, que o sexto 
governo provisório e o Conselho da revo¬ 
lução estavam fazendo uma intervenção 
armada nos quartéis, alegando que era 
em legítima defesa para manter a lega¬ 
lidade, não para subvertê-la. 

Depois de novembro de 1975, com a 
destruição da dualidade de poderes nas 
Forças Armadas, o processo assumiu 
uma dinâmica lenta, mas irreversível de 
estabilização de um regime democrático 
liberal. A derrota da revolução portugue¬ 
sa não exigiu derramamento de sangue, 
mas consumiu muitos bilhões de marcos 
alemães e de francos franceses. A integra¬ 
ção posterior na Comunidade Econômica 
com o acesso aos fundos estruturais, gi¬ 
gantescas transferências de capitais para 
modernizar a infra-estrutura e construir 
um pacto social capaz de absorver as ten¬ 
sões sociais pós-salazaristas, permitiu a 
estabilização do capitalismo e do regime 
democrático nos anos 1980 e 90. 

*Extmído de artigo publicado no Portal 
do PSTU e no Blog Convergência. Leia na 
íntegra em pstu.org.br 
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Saiba mais 

Para ver e ouvir a história e a influência da 

Revolução dos Cravos, o Opinião recomenda: 

• Capitães de Abril: (Portugal, 2000). 
Realizado por Maria de Medeiros, 
que conta a história do levante militar 
que ocorreu em Portugal no dia 25 de 
Abril de 1974. 

• Cravos de Abril: (Portugal, 1976). O 
documentário histórico de Ricardo 
Costa, retratando os eventos desde o 
25 de Abril até ao I o de Maio. 

• Tanto Mar- Música de Chico Buarque 
que homenageia a revolução portugue¬ 
sa, enquanto a ditadura brasileira vivia 
seu tempo mais obscuro. 
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#nacopavaiterluta 


Op inião Socializa 

WWT 


Marcha da Maconha reúne 10 mil em São Paulo 


O próximo 15 de maio (15M) está sendo preparado como o Dia Nacional de Luta contra as Injustiças da Copa. 
É hora de arregaçar as mangas e voltar às ruas! 


Da Redação 

A classe trabalhadora e a juven¬ 
tude mostram, a cada dia, a 
sua disposição de luta. Desde 
as jornadas de junho, diversos 
setores entraram em luta por suas reivin¬ 
dicações. Muitos conquistaram grandes 
vitórias, como a os garis do Rio de Janeiro. 

Neste momento, ocorrem greves dos 
soldados da Polícia Militar e dos bombei¬ 
ros. Também continua com força a greve 
dos servidores públicos de outras catego¬ 
rias, como os professores e técnico-admi¬ 
nistrativos. 

Ao mesmo tempo, os governos partem 
para ofensiva para garantir a “Copa das 
copas”. O governo federal e dos estados 
estão gastando mais de R$ 34 bilhões em 
construção e reforma de estádios, aero¬ 
portos outras obras para a Copa, dinheiro 
colocado nas mãos de empreiteiras, en¬ 
quanto a população pobre é despejada de 
suas casas para dar lugar a essas obras. 


Por isso, jogam todo aparato de violên¬ 
cia e repressão da polícia contra os traba¬ 
lhadores e a juventude negra e pobre. Os 
recentes assassinatos cometidos pela PM 
do Rio expressam que os governos não 
medirão esforços para garantir a Copa 
da FIFA. 

CHEGA! VAMOS DAR UM BASTA 
NESTA SITUAÇÃO! 

Para lutar contra as injustiças promovi¬ 
das pela Copa, o Encontro Nacional Espaço 
de Unidade “Na Copa vai ter Luta”, apro¬ 
vou um calendário nacional de atividades 
e protestos e a realização de encontros nos 
estados. Plenárias já foram realizadas na 
Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, entre outros estados. 

O objetivo é retomar as grandes mobi¬ 
lizações sociais em todo o país no perío¬ 
do da Copa do Mundo. Vamos mostrar ao 
mundo que o que acontece de fato no Brasil 
é a destinação do dinheiro público para as 
mãos de poucos beneficiados, entre eles a 
FIFA, as grandes empresas e os bancos. 


Nos dias I o , 2 e 3 de maio, acontecerá, 
em Belo Horizonte, o “Encontro dos Atin¬ 
gidos Pela Copa”, que vai mostrar quem 
ganha e quem perde com os megaeven- 
tos e megaempreendimentos. A atividade 
é organizada pela Articulação Nacional 
dos Comitês Populares da Copa. Todos 
aqueles que são atingidos pela Copa e pe¬ 
las Olimpíadas vão trocar experiências 
para fortalecer a luta contra a violação de 
seus direitos. 

15 DE MAIO: DIA NACIONAL DE LUTA 
CONTRA AS INJUSTIÇAS DA COPA 

Para demostrar novamente a nossa in¬ 
dignação, o próximo 15 de maio, ou 15M, 
como está sendo chamado, será um dia 
nacional de luta contra as injustiças da 
Copa. A inciativa está sendo organizada 
por diversas organizações de trabalhado¬ 
res, do movimento popular, de estudantes 
e de luta contra as opressões, entre elas 
CSP-Conlutas, ANEL, Juntos!, Jubileu Sul, 
RUA - Juventude Anticapitalista e Comitê 
Nacional Popular da Copa. 


“Nos, da ANEL , defendemos uma 
articulação nacional que ponha a juven¬ 
tude nas ruas no 15M. Neste momento 
já estamos preparando reuniões nas uni¬ 
versidade e escolas para levar a juventu¬ 
de para as ruas novamente ”, explicou 
Lucas Brito, da ANEL. 

Nesta data, também vão se realizar 
uma série de ações dos movimentos po¬ 
pulares, em especial os movimentos de 
luta pela moradia. O Movimento Luta 
Popular, filiado à CSP-Conlutas, está 
preparando diversas atividades para a 
data. “A Copa do Mundo está aprofun¬ 
dando a desigualdade social As remo¬ 
ções para as obras da Copa ampliam a 
crise urbana que vivemos. O nosso mo¬ 
vimento vai fazer uma luta sem tréguas 
contra essas injustiças e avançar a luta 
por moradia ”, afirmou Helena Silvestre, 
do Movimento Luta Popular. 

É hora de arregaçar as mangas, vol¬ 
tar às ruas e fazer do dia 15 de maio 
um marco da luta contra as injustiças 
da Copa. 















